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Sr. Cartorário – Favor acrescer o peticionário como terceiro 

interessado e o subscritor para intimações nos autos. 

 

 

 

 

 

 

 

 
ADVOCEF – ASSOCIAÇÃO NACIONAL DOS ADVOGADOS 

DA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, por seu advogado infra assinado, 

com representação processual em anexo, vem a presença de V. 

Exa., na qualidade de ex-patronos da EMGEA nestes autos, até 

recente revogação de seus poderes, à mingua de qualquer 

composição acerca de seus direitos sucumbenciais, requerer a 

reserva dos honorários sucumbenciais pelos atos prestados 

nestes autos, assim constituindo crédito autônomo do 

peticionário, requerendo outrossim seja este ouvido em qualquer 

proposta ou tentativa de composição e acordo judicial, ou ainda, 

responda a EMGEA pela integra do percentual que cabe a ADVOCEF, 

nos termos da decisão judicial dos autos e Lei citada abaixo. 
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PREÂMBULO – BREVE RELATO 
 

 

A Emgea, empresa gestora de ativos, 

empresa pública, não tendo em seus quadros advogados tantos 

para os quais necessitavam seus atos e demandas resolveu por 

contratar serviços da Caixa Econômica Federal para gestão 

documental, financeira e jurídica, entre outros, para sua 

representação e movimentação processual em uma série de atos e 

processos. 

 
Não interessando mais a Emgea o contrato 

este restou rescindido, com nomeação de novos patronos. Ocorre 

que não houve previsão da reserva da sucumbência aos advogados 

que militaram nos processos até sua alteração, seja em bloco 

para todos os processos, ou ainda individualmente, pelo que, 

tais advogados apresentam neste ato o pedido de reserva 

sucumbencial, representados pela sua associação de fim 

específico. 

 
Assim o corpo jurídico que atuou no processo 

em seus direitos e deveres para a divisão financeira da 

sucumbência é representado pela ADVOCEF, associação atuante que 

congrega os interesses de todos os advogados da Caixa Econômica 

Federal e que, ao longo dos processos, coordenou os atos 

judiciais, os recebimentos e repasses de sucumbência aos 

associados. 

 
DO DIREITO 

 

 

Diante da ausência de final composição 

acerca da sucumbência aos advogados, não restando outra 

alternativa, a Advocef passa a se manifestar em cada processo 

buscando a execução da sucumbência nos termos do Estatuto da 
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advocacia, Lei nº 8.906/94, lastreando, resumidamente, nos 

artigos abaixo indicados. 

 

EOAB - Art. 14. A revogação do mandato judicial 

por vontade do cliente não o desobriga do pagamento 

das verbas honorárias contratadas, bem como não 

retira o direito do advogado de receber o quanto 

lhe seja devido em eventual verba honorária de 

sucumbência, calculada proporcionalmente, em face 

do serviço efetivamente prestado. 

 
Art. 22. A prestação de serviço profissional 

assegura aos inscritos na OAB o direito aos 

honorários convencionados, aos fixados por 

arbitramento judicial e aos de sucumbência. 

.... 

§ 3º Salvo estipulação em contrário, um terço dos 

honorários é devido no início do serviço, outro 

terço até a decisão de primeira instância e o 

restante no final. 

 

Art. 23. Os honorários incluídos na condenação, 

por arbitramento ou sucumbência, pertencem ao 

advogado, tendo este direito autônomo para 

executar a sentença nesta parte, podendo requerer 

que o precatório, quando necessário, seja expedido 

em seu favor. (grifos nosso) 

 

CONCLUSÃO E PEDIDOS 
 

 

Diante de todo o exposto requer que V. Exa., 

reserve a sucumbência ao peticionário, a anotação na capa dos 

autos, nos percentuais dispostos na Lei específica, acima 
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indicada, ou seja, 1/3, um terço, para atuação na inicial, outro 

1/3 caso acompanhado até sentença, e o ultimo 1/3 acaso 

acompanhado o caso até seu transito em julgado. Requer ainda 

seja o peticionário ouvido para eventual composição em acordo, 

ou ainda, seja a Emgea responsabilizada pela integra da 

sucumbência nos termos dos julgamentos dos autos e previsão 

legal. 

 
Requer, por fim, que todas as intimações 

sejam feitas em favor do subscritor Christiano Carvalho Dias 

Bello, OAB/SP 188.698, sob pena de nulidades. 

 
Termos em que, 

Pede deferimento. 

 

 

Christiano Carvalho Dias Bello 

OAB/SP 188.698 

 

Para fins de composição acerca de sucumbência favor direcionar e-mail para 

atendimento@belloadvogados.com.br, com o assunto Emgea ou Advocef. 
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CONTRATO N9 00005/2020

CONTRATO Ng 00005/2020, QUE ENTRE SI
CELEBRAM A EMPRESA GESTORA DE ATIVOS S.A -
EMGEA E A OLIMPIO DE AZEVEDO ADVOGADOS.

A EMPRESA GESTORA DE ATIVOS S.A -- EMGEA, empresa pública, vinculada ao Ministério da
Economia, criada pelo Decreto n9 3.848, de 26 de junho de 2001, conforme autorização
prevista no art. 79 da Medida Provisória n9 2.155, de 22 de junho de 2001, atual Medida
Provisória n9 2.196-3, de 24 de agosto de 2001, regendo-se pelo Estatuto Social aprovado pela
Ata da 3a Assembleia Geral Extraordinária, de 24 de julho de 2018, publicado no Diário Oficial
da União de 23 de novembro de 2018, com sede no Setor Bancário Sul - SBS, Quadra 02, Bloco

"B", Subloja, em Brasília-DF, cadastrada sob o CNPJ/MF n9 04.527.335/0001-13 e Inscrição
Estadual n9 07.423.948/001-92, representada por seu Diretor:Presidente, Sr. VINICIUS
BAUDOUIN MAZZA, brasileiro, casado, engenheiro, portador da Carteira Nacional de
Habilitação n' 558975295, emitida pelo Departamento Nacional de Trânsito, em 22.08.2014,
inscrito no CPF sob o n' 055.].50.777-25, residente em Aracaju (SE) e domiciliado em Brasília

DF, designado pelo Presidente do Conselho de Administração da EMGEA, conforme Termo de
Posse de 20 de maio de 2019, doravante denominada de CONTRATANTE, e de outro lado, a
OLIMPIO DE AZEVEDO ADVOGADOS, cadastrada no CNPJ sob o n9 53.371.811/0001-65, com
sede à Rua Marquês de ltu, n9 61, 69 andar, cjs. 61 e 62, bairro Vila Buarque, São Paulo/SP,
neste ato representada pelo(a) Senhor(a) FLÁV10 0LIMPIO DE AZEVEDO, brasileiro, casado,
advogado, portador (a) da Cédula de Identidade ng 3.244.191-7, expedida pela SSP/SP e CPF
ng 056.897.838-20, residente e domiciliado(a) na cidade de São Pa.ulo -- SP, resolvem celebrar
o presente contrato, para atender às necessidades da CONTRATANTE, em conformidade com
o que consta do Processo Administrativo n9 00197/2018, referente ao Credenciamento n'
00001/2018, Inexigibilidade ng 00067/2018, com fundamento no capot do artigo 30, da Lei
ng 13.303, de 30 de junho de 2016, passando a proposta da CONTRATADA, o Edital e seus
anexos, independentemente de sua transcrição, a fazer parte integrante e complementar
deste Contrato, que se regerá pelas cláusulas e condições seguintes:

@
CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJ ETO

Parágrafo Primeiro - O presente Contrato tem por objeto a contratação da sociedade
advogados acima identificada para a prestação de serviços advocatícios necessários

bcE4 ''-
'%Pr"'{,.: PÉàina l d-

1..©\sxo':g
'''%sul©7
r
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patrocínio de causas judiciais, extrajudiciais e administrativas, , com atuação no POLO ATIVO
e POLO PASSIVO, e em eventuais demandas correlatas de interesse da EMPRESA GESTORA DE
ATIVOS S.A.- EMGEA, doravante denominada simplesmente EMGEA, em caráter temporário,
não exclusivo e sem vínculo empregatício, nas demandas em curso ou que surgirem, de acordo

Parágrafo Segundo -- A prestação de serviços consiste na prática de todos os ato's e
procedimentos necessários nas esferas administrativa, extrajudicial e judicial, na área Cível,
em primeiro e segundo graus de jurisdição e em juizados especiais, colégios e turmas
recursais, tribunais superiores e órgãos de Defesa do Consumidor, bem como cartórios de
imóveis, notas, títulos e documentos, de abrangência municipal, estadual. e federal, conforme
discriminado no Projeto Básico e seus anexos.

CLÁUSULA SEGUNDA DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

Parágrafo Primeiro -- O prazo de vigência deste Contrato é de 01 (um) ano, a contar de sua
assinatura, podendo a CONTRATANTE, a seu critério, observada a oportunidade, conveniência
e necessidade do serviço, prorrogar sua vigência até o limite legal de 5 (cinco) anos, nos
termos do art. 71 da Lei n9 13.303/2016, mediante formalização de Aditivo Contratual.

Parágrafo Segundo - Faltando 60(sessenta) dias para o término do contrato, a EMGEA, a seu
critério, poderá transferir os processos para a nova contratada, sem prejuízo do pagamento
dos honorários referentes aos atos praticados durante esse período transição.

Parágrafo Terceiro - Findo o contrato, o mandado outorgado ao(s) representantes(s) legal(is)
da sociedade contratada será automaticamente revogado e não gerará, em nenhuma
hipótese, em favor desta, direito à percepção de quaisquer verbas, seja a que título for exceto
as decorrentes de atos realizados durante aquele prazo.

q

CLÁUSULA TERCEIRA a DAS ATIVIDADES E PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

Parágrafo Primeiro - A prestação de serviços advocatícios de natureza jurídica à defesa dos
interesses da EMGEA consiste na prática de todos os atos e procedimentos necessários nas
esferas administrativas, extrajudicial e judicial, em primeiro e segundo graus de jurisdição,
perante os juizados especiais cíveis e respectivos colégios recursais, tribunais superiores,
cartórios de imóveis, notas, títulos e documentos e Órgãos de Defesa do Consumidor,
abrangendo basicamente:

l Ajuizamento de demandas, oferecimento de contestações, reconVenções,
impugnações, réplicas, apresentação de defesas em geral, comparecimento a
audiências, incluindo audiências em que a EMGEA não seja parte, indicação de
prepostos, sustentação oral, interposição de recursos, inclusive agravos e
embargos dirigidos ao Superior Tribunal de Justiça e ao Supremo Tribunal Federal.
além de substituição de polo processual, atuação como assistente e ingresso comi

@

;
q..@

ágina 2 de

=om os critérios, termos, condições e lotes estabelecidos no quadro a seguir:
LOTE REGIÃO

04 REGIÃO SUDESTE
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litísco nso rte

11 Acompanhamento dos processos de competência originária dos tribunais
estaduais e federais e dos recursos contra decisões das instâncias inferiores
estaduais e federais, bem como o acompanhamento de recursos.e processos
originários junto aos tribunais superiores.

111. Condução de ações, exceções e incidentes processuais relacionados e quaisquer
procedimentos -- judiciais, extrajudiciais, fiscais e administrativas - ainda que de
outros ramos do Direito; sempre decorrentes e/ou relacionados às causas
patrocinadas pela sociedade contratada, tais como: embargos de terceiro,
embargos à execução, mandados de segurança e respectivas informações,
medidas cautelares e antecipação de tutelas, habilitação de crédito em
inventários,.falência, protesto por preferência, suscitação de dúvida, exceção de
pré-executividade, processo de recuperação judicial, notícia-crime, concordata e
insolvência civil, extração e cumprimento de cartas precatórias, participação em
praças e leilões, pesquisas de bens penhoráveis via sistemas BACENJUD, INFOJUD,
RENAJUD, INFOSEG, ARISP e demais ates processuais e administrativos que se
fizerem necessários à defesa dos interesses da CONTRATANTE.

lv Na seara contenciosa administrativa, quando vinculado a processo.de polo ativo,
sob condução da sociedade de advogados: a elaboração de iniciais, reclamações,
defesas e condução de processos,' incluindo-se a participação em audiências e a
realização de outros atos porventura necessários para o efetivo acompanhamento
das demandas junto a órgãos de fiscalização e controle e entidades
administrativas, a exemplo do PROCON, Procuradoria de Defesa do Consumidor,
Receita Federal do Brasil, Fazendas Estaduais, Municipais, Distrital, INSS,
Superintendência Regional do Trabalho e Emprego, Procuradoria Regional do
Trabalho, Ministério Público, dentre outros.

v. Condução de demandas e ações judiciais correlatas por conexão, continência,
litispendêncía, coisa julgada, ou por envolver pessoas de um mesmo grupo
económico ou empresarial, quando vinculadas ou relacionadas às causas
patrocinadas pela sociedade contratada.

VI.

Vll

Execução das providências cabíveis em razão de intimações de despachos,
decisões,. sentenças, bem como a realização e acompanhamento de diligências
judiciais cabíveis e outras medidas que o caso reclamar.

Execução de providências extrajudiciais e administrativas e outras medidas que o
caso reclamar, inclusive elaboração de ofícios e/ou respostas às solicitações nas
esferas extrajudiciais ou administrativas e também os referentes a órgãos ou
entidades públicas, no interesse de casos sob sua condução, mediante orientação
e supervisão da CONTRATANTE.

@
VIII.

lx.

Representação da CONTRATANTE, como preposto, na qualidade de pgfte,
interessado ou assistente, em processos judiciais ou administrativos, qtÓndo
necessário e mediante solicitação da CONTRATANTE

A sociedade contratada deve manter a CONTRATANTE informada acerca d

/ le 25
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andamentos, prazos e demandas relativas ao ato processual designado,
providenciando documentos e informações necessárias ao tratamento da
demanda em tempo hábil.

X A sociedade contratada deve certificar-se de que o advogado designado para
acompanhar o ato processual tenha pleno conhecimento da demanda, realize
contato, com antecedência mínima de 02 (dois) dias úteis da realização do ato,
com o representante da CONTRATANTE que comparecerá ao ato, quando
necessário,'disponibilizando seus números de telefones para contato, inclusive
celular; e esteja presente no local do ato, com antecedência mínima de 30(trinta)
minutos do horário marcado para a sua realização.

XI A sociedade contratada deve retirar em cartório as cartas precatórias extraídas
dos autos de processos sob sua condução e, verificada sua regularidade,
providenciar o seu cumprimento, salvo orientação contrária, por escrito, da
CONTRATANTE

Xll Quando a comarca deprecada estiver localizada fora de Unidade da Federação
para a qual foi contratada, depois de verificadas a pertinência e a regularidade da
instrução da carta precatória ou de ordem, a sociedade contratada deverá
encaminha-la, por correio ou por e-mail, à CONTRATANTE, que providenciará o
seu cumprímentó ou designará outra sociedade de advogados contratada na
comarca deprecada para fazê-lo.

XIII.

Xlv

A sociedade contratada deve informar toda e qualquer autorização judicial de
levantamento de valores, inclusive fornecendo à CONTRATANTE cópia do
respectivo documento.

A sociedade contratada deve retirar, quando devidamente autorizada, alvarás e
efetuaro levantamento de valores penhorados, depositados e os recuperados em
favor da CONTRATANTE, transferindo-os para a conta corrente informada, no
prazo de D+l da data do levantamento (sendo D o dia em que ocorre o
levantamento e D+l o primeiro dia útil após o levantamento).

A sociedade contratada deve, desde que devidamente autorizada, adotar todas as
providências necessárias ao levantamento de valores favoráveis à CONTRATANTE

a)

xv A sociedade contratada deve prestar, a qualquer tempo e quando solicitada, as
informações relacionadas às causas patrocinadas e de interesses da
CONTRATANTE

XVI

XVll
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depósitos judiciais ou em garantia vinculados ao processo; e de ânus existentes
sobre bens ou direitos da CONTRATANTE, registrando estas e outras informações
relevantes no sistema operacional, na fase apropriada, e anexando cópia
digitalizada da decisão.

XVlll A sociedade contratada deve promover a negociação com os devedores a ser
iniciada em até 03 jtrês) dias úteis depois de recebida a base de dados ou
documentos de clientes e operações de crédito passíveis de ajuizamento,
utilizando os parâmetros a serem definidos pela EMGEA, antes de propor a ação
judicial cabível.

a)

Xlx

Os contatos com o(s) devedorjes) deverá(ão) ser informado(s) pela sociedade
contratada, obedecendo aos critérios a serem definidos.

Ressalvadas as hipóteses de pré-ajuízamento, na propositura de medidas judiciais
necessárias e cabíveis, deverá a petição inicial ser protocolizada em até 30(trinta)
dias, ou dentro de outro prazo indicado pela CONTRATANTE, contados do
recebimento da respectiva documentação, salvo na hipótese de prescrição ou
decadência, quando o ajuizamento deverá ser em prazo menor, suficiente para
resguardar os interesses da CONTRATANTE

a)

b)

A sociedade contratada deverá reunir em uma única ação as dívidas de um mesmo
devedor, sempre que isso for possível, conveniente e mais vantajoso, observadas
as regras de direito processual civil.

A propositura de medida judicial deverá ser comunicada à CONTRATANTE, no
prazo máximo de 02 (dois) dias úteis após o seu protocolo para a abertura de
procedimento no sistema operacional. A cópia da inicial deverá ser lá inserida,
bem como todo acompanhamento processual pertinente.

c) Qualquer situação que impeça o ajuizamento da ação dentro dos prazos
estipulados neste Contrato, deverá ser informada à CONTRATANTE previamente
à expiração dob prazos.

A manutenção de canais de negociação administrativa, após o ajuízamento da
ação, realizando contatos com o devedor ou seu procurador, no máximo a cada
30 (trinta) dias, desde que a situação a propósito se mostre pertinente.

Os contatos com o(s) devedor(es) ou seu procurador deverá(ão) ser informado(s)
pela sociedade contratada à CONTRATANTE.

XXI.

XXll A sociedade contratada deve estimular negociações com. a parte adversa, em
qualquer fase processual, com base em parâmetros expressos e definidos pela
CONTRATANTE, inclusive em açõesjudiciais correlatas e que a CONTRATANTE não
se encontre no polo processual, que envolvam operações cedidas e relacionadas
à atividade fím da empresa.

XXlll Providenciar, quando do recebimento de processos em curso, a imediata j
do instrumento de mandato, indicando nome e endereço do(s) advogado(s)
posteriores intimações, e promover, em até 05 (cinco) dias, contados da pri
movimentação de cada processo, a verificação da regularidade de todos os

de 2
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cadastrais e andamentos registrados no sistema operacional da CONTRATANTE,
promovendo as necessárias retificações e/ou atualizações.

Parágrafo Segundo -A sociedade de advogados responderá pelos prejuízos que porventura
causar, por si ou por meio de prepostos, decorrentes de ação ou omissão, especialmente
nos casos de inobservância de prazos de que resulte preclusão, deserção, prescrição,
decadência ou revelia da EMGEA.

CLÁUSULA QUARTA:à DA DISTRIBUIÇÃO E OPERACIONALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS

Parágrafo Primeiro - A regularidade da documentação exigida para habilitação e assinatura
do contrato é condicionante para recebimento das demandas/causas.

Parágrafo Segundo - As sociedades contratadas receberão acesso ao sistema operacional da
EMGEA no momento oportuno.

Parágrafo Terceiro - Para criação de chaves de acesso do sistema operacional disponibilizado.
pela EMGEA, a sociedade contratada deverá fornecer os dados do escritório e dos usuáríos,
mediante preenchimento de formulário próprio a sef fornecido pela CONTRATANTE,
responsabilizando-se pelo uso restrito e sigiloso dasinformações.

Parágrafo Quarto - A sociedade contratada deverá encaminhar, às suas expensas,
representantes à sede da CONTRATANTE, localizada em Brasília/DF, para receber orientação
e treinamento acerca do acesso e utilização do sistema operacional da CONTRATANTE, em
data a ser definida posteriormente

Parágrafo (quinto - Após cumprimento do disposto nos $ 3g e 4 desta Cláusula e demais
exigências contidas no Projeto Básico, a sociedade contratada estará apta a receber ações
conforme a localidade de habilitação e atuação.

CLÁUSULA QUINTA - CRITÉRIO DE DISTRIBUIÇÃO E REPASSE DE AÇÕES

Parágrafo Primeiro A sociedade contratada deverá consultar os cites dos Tribunais de
Justiça ou diligenciar para retirada dos documentos, caso não receba;a documentação no
prazo de 24 horas.

Parágrafo Segundo - Para distribuição das ações não serão considerados a complexidade e
rito das demandas ou UF, respeitando os lotes definidos.

Parágrafo Terceiro Os documentos pertinentes serão digitalizados e disponibilizados à
sociedade contratada no sistema operacional da CONTRATANTE. Os originais serão
encaminhados, via postal, somente quando necessário.

Parágrafo Quarta - A elaboração de iniciais, quando solicitada pela CONTRATANTE, da
pela(s) sociedade(s) contratada(s) .do respectivo lote, sempre mantendo a equ
entre as sociedades contratadas.

'-s
tatívidÍde
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Parágrafo Quinto - A partir do encaminhamento, a sociedade contratada ficará responsável
pela condução do processo, praticara todos os atos e procedimentos necessários e
comparecerá às audiências pertinentes.

Parágrafo Sexto - Para as ações em curso, a sociedade contratada deverá providenciar,
quando do recebimento da documentação, a imediata juntada do instrumento de mandato
indicando nome e endereço do advogado para posteriores intimações, e promover,
continuamente, os procedimentos jurídicos pertinentes e, em até 02 (dois) dias úteis,
efetuar o registro de atuações e andamentos no sistema operacional da CONTRATANTE;

Parágrafo Sétimo - Para todosos casos de substituição processual seja de procurador e/ou
parte, não há previsão de pagamento pelo ato praticado.

Parágrafo Oitavo - A sociedade contratada receberá instrumentos de procuração e a
indicação do tipo de medida imediata a ser adotada judicialmente

Parágrafo Nono - A sociedade contratada será responsável pela conferência de todos os
documentos no ato de seu recebimento, certificando-se da sua relação com o objeto da
ação, regístrando a informação pertinente no sistema operacional da CONTRATANTE, bem
como deverá comunicar, de imediato, qualquer irregularidade, divergências ou dúvida a
propósito.

Parágrafo Décimo -A CONTRATANTE poderá, quando julgar conveniente e oportuno, atuar,
individualmente ou em cooperação com a sociedade contratada, em qualquer
movimentação processual por meio de sua Consultoria Jurídica

Parágrafo Décimo Primeiro - O estoque de ações patrocinadas pela sociedade de advogados
permanecerá sob sua condução até o final do contrato, exceto na hipótese de rescisão,
qualquer que seja o motivo.

Parágrafo Décimo Segundo - As demandas correlacionadas a processo judicial em curso por
conexão, continência, litispendência, coisa julgada ou por envolver clientes de um mesmo
grupo económico ou empresarial, preferencialmente, serão distribuídas para a sociedade de
advogados contratada que já conduza o processo pré-existente, desde que esse novo
processo esteja-em comarca da mesma área de atuação da sociedade de advogados.

Parágrafo Décimo Terceiro - A sociedade fica obrigada a comunicar a CONTRATANTE, em
até 02 (dois) dias úteis, após o conhecimento da existência de processo de polo passivo ou
mesmo de polo ativo envolvendo o(s) mesmo(s) cliente(s) e/ou operação(õesjpara que esta
defina as estratégias de condução dos processos.

CLÁUSULA SE)aA DAS OBRIGAÇOES E FACULDADES DA CONTRATANTE

Parágrafo Primeiro Compete à CONTRATANTE

Proceder à distribuição de serviços à sociedade co
conveniência e oportunidade, adstrita ao prazo de vigênc
critérios definidos neste Contrato.

ltratada, observada)/a
a do.Contrato e d ais

1 1 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato por meio de
especialmente designado.

ntantre
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l l l Realizar o cadastramento e viabilizar o acesso(s) da sociedade contratada em seu
sistema operacional.

lv Efetuar o pagamento à sociedade contratada nas condições e preços pactuados e
dos atos efetivamente realizados e comprovados.

v.
\

VI.

fornecer à sociedade contratada, formalmente, as informações necessárias à
execução das atividades.

Proporcionar as facilidades para que a sociedade .corltratada possa efetuar os
serviços dentro das normas do Contrato.

Vll Outorgar aos sócios da sociedade contratada, na forma do $39 do art. 15 da Leí n9
8.906/94, os mandatos necessários para os casos que Ihe forem confiados,
podendo a sociedade contratada, sob sua responsabilidade, substabelecer os
poderes que Ihe foram conferidos a outros integrantes da sociedade

Vlll Entregar à sociedade contratada os títulos, contratos e/ou outros documentos
comprobatórios de seus direitos, acompanhados das informações adicionais que
julgar conveniente, bem como todos os elementos, documentos e informações
necessárias ao fiel cumprimento do presente contrato, respondendo à sociedade
contratada, na qualidade de fiel depositária, por toda a documentação que Ihe for
entregue, ressalvadas, contudo, as cautelas concernentes à preservação do sigilo
bancário, quando foro caso.

lx Atender tempestivamente as solicitações da sociedade contratada, formalizada
com a devida antecedência, nunca inferior a 05 (cinco) dias, quanto ao
fornecimento de documentos necessários ao cumprimento dos serviços objeto do
contrato. Casos excepcionais, em que justificadamente não seja possível o
cumprimento do prazo acima, serão tratados individualmente entre a
CONTRATANTE

x. Disponibilizar os recursos necessários à sociedade contratada para pagamento de
despesas judiciais e cartorárias necessárias à condução das ações, tais como:
custas processuais e emolumentos cartorários, mediante a apresentação das guias
a CONTRATANTE para tal finalidade, com a posterior prestação de contas pela
sociedade contratada no prazo de lO (dez) dias. É facultado à sociedade
contratada efetuar o pagamento com recursos próprios, que serão ressarcidos
pela CONTRATANTE, mediante comprovação do efetivo recolhimento.

XI.

Xll

Notificar, formalmente, à sociedade CONTRATADA a ocorrência de eventuais
falhas identificadas no processo de execução dos serviços.

Aplicar à sociedade contratada as penalidades regulamentares e
cabíveis.

á
contratuais

contratada
a/ qual

Parágrafo Segundo -- A CONTRATANTE poderá a qualquertempo:

1. - Peticionar nos autos do processo sob a responsabilidade da sociedade
mediante prévia ou posterior comunicação, .sem prejuízo dos honorários
a que fizerjus.

Num. 61333135 - Pág. 8Assinado eletronicamente por: CHRISTIANO CARVALHO DIAS BELLO - 23/07/2021 16:21:22
https://clickjudapp.tjmt.jus.br/codigo/PJEDABFBHYVWK



d/ erngea EMGEA
Fls.

DILOG/SUPEL'npr''esa'gestora de abivoS

1 .

l l }

Requisitar a devolução de quaisquer casos encaminhados aos cuidados da
sociedade contratada, resguardado o pagamento dos honorários advocatícíos
relativo aos atos já praticados na data da solicitação.

Celebrar, em juízo ou fora dele, acordos diretamente com os devedores ou seus
procuradores que forem parte em demanda na qual a CONTRATADA esteja sendo
defendida pela sociedade contratada, resguardado o pagamento dos honorários
advocatít:ios eventualmente devidos na forma do presente documento, caso em
que a sociedade contratada será cientificada em lO (dez) dias.

Acompanhar e fiscalizar todos os ates praticados pela sociedade contratada,
podendo, inclusive, pedir vista dos autos, examinar documentos, papéis e cópias,
em juízo e fora dele, ainda que no escritório da sociedade contratada.

lv

v.

VI

Proceder, durante a execução do contrato, se julgar necessário, à vistoria das
instalações e da aparelhagem disponível para a realização dos serviços objeto
deste Contrato.

Realizar campanhas de conciliação e acordos, podendo a seu critério, pagar bónus
em espécie para as sociedades contratadas quando atingido ou superado os
resultados previsto nos respectivos eventos.

CLÁUSULA SÉTIMA DASOBRIGAÇÕESDACONTRATADA

Parágrafo

1.

Único -- A CONTRATADA obriga-se a:

Indicar representantejs), quando da assinatura do contrato, para tratar de
questões administrativas relativas à execução do contrato, comunicando
imediatamente a CONTRATANTE qualquer alteração nesta representação.

11.

111.

lv

Possuir escritório(s) instalado(s), em uma das UFs do(s) lote(s) contratado(s),
com infraestrutura adequada à prestação dos serviços objeto do Contrato.

Responsabilizar-se pela condução do serviço que Ihe for distribuído a partir do
recebimento do processo encaminhado pela CONTRATANTE, observando as
diretrizes mencionadas na Cláusula Terceira deste Contrato.

Informar, sob sua exclusiva responsabilidade, seu endereço de correio eletrânico
je-mail), atualizando quando necessário, assumindo a obrigação de,
diariamente, acessá-lo, confirmar o recebimento e verificar o teor de todas as
mensagens que Ihe forem enviadas pela CONTRATANTE

v.

VI.

Verificar diariamente no sistema operacional da CONTRATANTE, a existência de
mensagens e/ou encaminhamentos, agendamentos e se há documentos
disponibilizados.

Providenciar, quando do recebimento de processos em curso, a imediata
do instrumento de mandato, indicando nome e endereço do advogado
posteriores intimações, e promover, em até 05(cinco) dias, contados da
movimentação de cada processo, a verificação da regularidade de
dados cadastrais e andamentos registrados no sistema

juntam
para

pri
todos o

operacional

pdejoá9be25
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CONTRATANTE, promovendo as necessárias retificações e ou atualizações.

Além de fazer a anotação, a CONTRATATADA deve também anexar no sistema
operacional da CONTRATANTE todos os atos processuais praticados e/ou
ocorridos no processo na fase correspondente, no prazo máximo de 02 (doisl
dias úteis.

Vll

VIII. .Acatar a supervisão, diretrizes e orientação do serviço jurídico da CONTRATANTE
relativamente à defesa dos interesses desta em juízo ou fora dele, obrigando-se
a adotar a tese por ela recomendada, salvo se obtiver autorização após
argumentar e indicar outra opção. Estas orientações, diretriz e supervisão
poderão ser manifestadas por instruções específicas, mediante a adoção de
minuta-padrão de conteúdo mínimo, definição de teses e conceitos a serem
necessariamente sustentados ou pela prévia análise das peças elaboradas pela
CONTRATANTE

lx Obriga-se a CONTRATATADA a solicitar autorização tempestiva à CONTRATANTE,
através de e-mail, justificando seu posicionamento, para interpor ou abster-se
de interpor recursos contra:

a)

b)

c)

x.

As decisões que julgarem parcialmente procedentes os pedidos formulados pela
CONTRATANTE nas demandas de recuperação de crédito, bem como nas demais
ações atívas e passivas correlatas;

As decisões que julgarem parcialmente procedentes embargos à execução
opostos pelas partes adversas;

As decisões consideradas pela lei, doutrina e jurisprudência de difícil ou
improvável reversão.

O prazo exíguo ou a ausência de resposta formal não poderá ser interpretado
como autorização ou dispensa tácita ao pedido realizado e/ou cumprimento do
prazo processual, devendo à contratada diligenciar no sentido de obter o
parecer/autorização da contratante

XI.

Xll
Manter controle rigoroso sobre os prazos e termos judiciais

Comunicar imediatamente em juízo eventual alteração de seu endereço
profissional, de forma a receber toda e qualquer comunicação ou notificação
judicial, sob pena de responder pelas consequências de perda de prazo edemais
prejuízos processuais.

XIII.

Xlv

Efetivar pagamentos de custas e emolumentos cartorários, solicitando os
recursos necessários a CONTRATANTE com antecedência mínima de 72 (setenta
e duas) horas.

Comprovar, para o recebimento dos honorários, a realização dos atos praticados,
fazendo as anotações nas fases do sistema operacional da CONTRATANTE e
anexando as peças respectivas.

XN. Informar, no máximo em .02
publicação/intimação, as datas de

Idoís) úteis, contados da data da

realização de praças e leilões designaffos

GE
in; d
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providenciando tempestivamente a nomeação de prepostos e o que mais for
necessário para a boa condução do processo.

XVI Informar, no máximo em 02 (dois) úteis, contados da data da
publicação/intimação, a designação de audiências, perícias e outros ates
processuais que demandem comparecimento de prepostos/ testemunhas,
assistentes técnicos, apresentação de quesitos ou a adoção de outros
procedimentos a cargo da CONTRATANTE, ressalvados os casos para os quais for
necessárias providências em prazo inferior, hipótese em que a comunicação
deve ser imediata.

XVll Conferir e analisar, quando do ingresso nos autos de processo, quando do
recebimento de operações de crédito .para cobrança ou quando couber a
regularidade e exatidão dos títulos e documentos recebidos, inclusive quanto
aos valores, demonstrativo cálculo e prazos prescricionais ou decadenciais,
adotando as medidas necessárias para resguardar os direitos da CONTRATANTE

XVlll Solicitar à CONTRATANTE a indicação de assistente técnico, para
acompanhamento de perícias judiciais designadas, devendo a sociedade de
advogados, com ou sem a indicação e colaboração de assistente técnico,
formular os quesitos pertinentes.

Diligenciar com vistas a que os processos não fiquem paralisados no judiciário
por mais de 30 (trinta) dias.

P

Xlx

xx;

XXI

Fornecer a CONTRATANTE, sempre que solicitado, cópia dos comprovantes de
recolhimento de tributos, relacionados com a prestação de serviços objeto do
contrato.

Elaborar e encaminhar relatórios de informações ou documentos, atender a
demandas ou requisições, sempre que solicitada e conforme orientação. da
CONTRATANTE, com a finalidade de atender órgãos de fiscalização, unidades de
controles internos e externos e auditoria interna ou independente

XXll Relacio.nar-se com empresas parceiras negociais da CONTRATANTE, na busca de
subsídios e documentos necessários à defesa dos interesses da CONTRATANTE.
nas ações decorrentes da referida parceria e fornecer dados e informações,
sempre que solicitados.

XXlll

XXlv

Elaborar relatórios de processos, ainda que a CONTRATANTE não integre a lide,
para conhecimento, análise e adoção de medidas de cunho
administrativo/negocial.

Assumir, na condição de depositária, inteira responsabilidade pela guarda e
conservação de qualquer documento que Ihe for entregue pela CONTRATANTE,
obrigando-se a restitui-los quando solicitado ou ao término da vigência ou da
rescisão do contrato, responêlendo, na forma da lei, por eventual extravio,
perecimento ou outros eventos que os tornem irrecuperáveis.

Comunicar, por meio do sistema operacional da CONTRATANTE, o
de ação judicial sob sua responsabilidade, em até 02 (dois) dias

perda

encerramento
Útds

5

xxv
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intimação; certificando-se previamente: do encerramento de eventuais ações,
incidentes processuais ou recursos vinculados ao processo principal; da
inexistência de depósitos judiciais ou em garantia vinculados ao processo; e de
ónus existentes sobre bens ou direitos da CONTRATANTE, registrando estas e
outras informações relevantes no sistema operacional e anexando cópia
digitalizada da decisão.

xxVI Assumir, exclusivamente por sua conta, as despesas relativas a todos os tributos,
tarifas, contribuições sociais, encargos trabalhistas, inclusive relativos a
acidentes de trabalho e por descumprimento das Normas de Medicina e
Segurança do Trabalho, prêmios de seguro e outras despesas decorrentes da
execução dos serviços objeto da contratação, nelas incluídas cópias, transporte
e deslocamento, alimentação, locação de veículos, passagens aéreas e
rodoviárias, combustível, estacionamento, pedágio, hospedagem de seus
advogados e prepostos eventualmente deslocados para este fim, digitalização,
equipamentos, serviços, correspondentes demais medidas e insumos
necessários para o acompanhamento e prestação de informações ao processo
judicial, eletrânico ou não, bem como para a transferência e alimentação de
dados para a CONTRATANTE

xxVll.

xxVlll

Prestar contas à CONTRATANTE em até 15 (quinze) dias antes do término da
vigência do Contrato.

Observar as disposições legais relativas à segurança e ao sigilo bancários, à
prevenção e ao combate às atividades relacionadas aos crimes previstos na Lei
n9 9.613, de 03/03/1998 e 12.846, de lg/08/2013, bem como manter
confidencialidade de todas as informações, dados e documentos, relativo ao
Contrato aos quais a CONTRATATADA vier a ter acesso eM razão da prestação
dos serviços, sob pena de rescisão contratual, sem prejuízo da responsabilização
civil e criminal cabíveis, respondendo, ainda, solidariamente, por ações e
omissões de seus advogados-sócio.s, advogados-empregados, advogados-
associados e demais advogados que prestem serviço em seu nome, estagiários,
prepostos e demais empregados, ficando ainda obrigada a indenízar a
CONTRATANTE por eventuais prejuízos causados em razão do descumprimento
do dever de confidencialidade

XXlx Autorizar a divulgação e utilização de suas teses de defesa, peças processuais e
índices obtidos para as demais contratadas, visando o aperfeiçoamento jurídico-
profissional e melhores resultados para a CONTRATANTE

xxx.

xxXI.

Informar a CONTRATANTE toda e qualquer autorização judicial de levantamento
de valores, fornecendo cópia do respectivo documento.

Buscar negociação com a parte adversa, em qualquer' fase processual e
principalmente por ocasião de audiências, observando os pisos negociais
lhes serão encaminhados pela CONTRATANTE

xxXll. Informare submeteu CONTRATANTE, por meio do sistema operacional e
qualquer proposta de acordo, referente aos processos judiciais, obedecen

rali,
o as
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seguintes diretrizes:

a) Encaminhar relatório processual indicando o estágio atual do processo, o prazo
estimado para sua conclusão, probabilidade de êxito e outras informações
relevantes, tais como: a existência de garantia, existência de bens penhorados
com a informação de valor de mercado ou o determinado por avaliação judicial,
depósitosjudiciaís e, sempre que possível, a situação patrimonial dos devedores.

Informar acerca da existência de ações contrárias à CONTRATANTE promovidas
pela mesma parte ou incidentes ao processo, objeto do acordo, o seu estágio
atual, probabilidade de êxito dessas ações e ainda quaisquer outros incidentes
ou recursos que possam significar risco de qualquer espécie para a
CONTRATANTE.

b)

c) Homologado o acôrdo ou decretada a extinção do feito em razão do acordo,
conforme o caso, a CONTRATATADA deverá registrar tal informação no sistema
operacional da CONTRATANTE, ou outro por ela indicado, em até 02 (dois) dia
úteis, contados da intimação ou publicação do ato.

xxXlll Informar e submeter imediatamente à CONTRATANTE toda proposta ou
contraproposta de acordo apresentada pela parte adversa na esfera extrajudicial
e judicial, que não atenda aos parâmetros e alçadas previamente definidas.

xxXlv. Formalizar acordo extrajudicial, obedecendo aos parâmetros negociais
lestipulados pela CONTRATANTE, encaminhando, de imediato, quando do acordo
formalizado, as informações de data, operações englobadas, valores e prazos
negociados e o e-mail (correio eletrânico) do cliente/devedor.

xxxv Certificar-se de que o advogado designado pela sociedade de advogados para
acompanhar o ato processual tenha pleno conhecimento da demanda, realize
contato, com antecedência mínima de 02.(dois) dias úteis da realização do ato,
com o representante da CONTRATANTE que comparecerá ao ato, quando
necessário, disponibilizando seus números de telefones para contato, inclusive
celular; e esteja presente no local do ato, com antecedência mínima de 30
jtrinta) minutos do horário marcado para a sua realização.

Fornecer à CONTRATANTE os parâmetros para a elaboração de demonstrativo
de atualização de cálculos, inclusive com a interpretação da decisão judicial, se
houver, anexando cópia digitalizada da última memória de cálculo juntada nos
anitos do processo e demais documentos julgados necessários à realização.

A solicitação de cálculo de atualização de débitos deverá ser formalizada à
CONTRATANTE sempre que necessário, com antecedência mínima de 05 (cinco)
dias do prazo estabelecido pelo juízo para a sua apresentação, a fim de instruir
corretamente os respectivos processos judiciais.

Nas decisões- judiciais em que a CONTRATANTE tenha sido condenada
pagamento de quantia certa ou já fixada em liquidação, em qualquer instâl
independentemente deKintimação judicial, encaminhar', por meio do
operacional da CONTRATANTE, em até 02 Idois) dias úteis após a pu
julgado, quer' sejam as decisões. provisórias ou definitivas, os

/:'ha e,.\d»
7\S \g

xxx'w

a)

xxxVll
lia,

sistema
blíca(?ão dp
resoéctiVos
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parâmetros para k:álculos e orientações a CONTRATANTE, a fim de permitir o
cumprimento da decisão na forma da lei, fazendo a imediata digitalização e
anexação das peças processuais pertinentes no sistema operacional.

Comunicar e encaminhar a CONTRATANTE qualquer ordem ou decisão judicial
que Ihe imponha uma obrigação, em até 02 (dois) dias úteis após a intimação.
Nos casos de concessão de tutela antecipada e medidas liminares a sociedade
deve comunicar imediatamente após o conhecimento da ordem ou decisão
judicial, realizando a anotação no sistema operacional da CONTRATANTE

xxxVlll

xxXlx Retirar, quando devidamente autorizada, alvarás, efetuar o levantamento de
valores penhorados, depositados e os recuperados em favor da CONTRATANTE,
transferindo-os para a .conta corrente da CONTRATANTE, a sei informada, no
prazo de até D+l da data do levantamento dos valores (sen.do D o día em que
ocorre o levantamento e D+l o primeiro dia útil após o levantamento).

Comunicar por escrito à CONTRATANTE a existência de impedimento de ordem
ética ou.legal em processo que Ihe tenha sido encaminhado, devolvendo-o
imediatamente

XL

XLI.

XLll

Arcar com o ónus resultante de quaisquer ações, demandas, custos e despesas
decorrentes de danos causados por culpa:ou dolo de qualquer de seus
empregados, prepostos ou associados.

Assumir quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais, inclusive
trabalhistas, que Ihe venham a ser atribuídas, relacionadas com o cumprimento
do presente contrato.

XLlll. Devolver para CONTRATANTE toda documentação fornecida e não utilizada

XLIV.
XLV.
XLVI.

Conduzir procedimentos que envolvam bens móveis e imóveis oriundos de ações

Efetuar a condução e alocação dos bens móveis e imóveis penlhorados, -

Requerer, desde que autorizada pela CONTRATANTE e no menortempo possível,
a baixa de eventuais gravames ou hipotecas de bens reintegrados, apreendidos,
penhorados, arrematados ou adjudicados pela CONTRATANTE e todas as
medidas administrativas e judiciais necessárias para a baixa das restrições.

Responder pelos prejuízos que porventura causar à CONTRATANTE, em casos de
desídia, incúria ou inércia de seus advogados e/ou prepostos, especialmente os
que resultem a preclusão, deserção, prescrição e decadência, na condução dos
processos que Ihe forem confiados.

/

XLVll

XLVlll Em tais hipóteses, será instaurado processo administrativo para aplicação das
sanções previstas em lei e para rescisão do contrato, quando aplicável, sem
prejuízo da responsabilização civil e penal e demais cominações legais e
convencionais.

XLIX Reparar'integralmente o dano causado, sem prejuízo da rescisão do
da aplicação das demais penalidades legais e contratuais cabíveis, caso qua
um de seus profissionais(sócios, advogados-empregados, advoga

contrat d' e
«uer

Jos-assocjhdos

#
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e demais empregados) e também outros advogados que prestem serviço em seu
nome, agir com dolo ou culpa e causar prejuízo de ordem económica ou moral a
CONTRATANTE

L. Responder perante à CONTRATANTE pelo pagamento de quaisquer despesas
decorrentes de ações judiciais, extrajudiciais, autuações, reclamações perante
órgãos de defesas do consumidor e outros que esta porventura venha a ser
arrolada ou envolvida em razão da prestação de serviços advocatícios pela
sociedade de advogados, por ates de seus empregados, assegurando à
CONTRATANTE o direito de regresso, eximindo-a de qualquer responsabilidade
solidária ou subsidiária a propósito.

CLÁUSULA OITAVA - DAS VEDAÇÕES À CONTRATADA

Parágrafo Unico -- A CONTRATADA não poderá, salvo prévia e expressa autorização da
CONTRATANTE

1 .

l l .

E l l

Recusar o recebimento e confecções de ações, salvo por incompatibilidade e
impedimentos legais.

Recusar-se a elaborar relatórios, pareceres ou fornecer cópia dos processos, sob
qualquer alegação, inclusive de que não possui mão de obra suficiente

Realizar acordo judicial ou extrajudicial desde que autorizado pela
CONTRATANTE, obrigando-se a comunicar o recebimento de qualquer proposta
sobre negociação ou regularização de dívidas.

Recusar a participar de campanhas de conciliação e acordos destinadas à
recuperação de créditos da CONTRATANTE, seja na esfera judicial e/ou
extrajudicial.

Levantar depósitos judiciais ou receber diretamente valores referentes aos
processos por ela conduzidos, inclusive os decorrentes de arrematação de bens.

Concordar com os valores de. avaliação, de cálculos etc. apresentados em juízo.

lv

v.

VI.

Vll Requerer falência, insolvência ou qualquer medida de natureza criminal, bem
como remover bens penhorados ou requerer a realização de perícia judicial.

Vltl

lx.

x.

XI.

Conceder moratórias ou prazos para que os devedores cumpram suas
obrigações.

Requerer a desistência, no todo ou em parte, das ações de interesse da
CONTRATANTE, sob a condução da CONTRATATADA.

Abster-se de responder intimações e interpor os recursos cabíveís.

Praticar atos ou veicular teses de difícil sustentação em pleitos judicia
mormente quando a jurisprudência dos tribunais superiores tenha se fi
em sentido contrário à manifestação proposta pela CONTRATATADA.

maGO

Xll Utilizar o nome da CONTRATANTE ou sua qualidade de prestadora de
em qualquer atividade de divulgação de sua profissão, como, por

S aços

xemlllo, e

®cQ'
,g;
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cartões de visitas, anúncios, impressos etc., exceto em currículo, bem como
tornar público assunto relativo às atividades da CONTRATANTE e sobre qualquer
processo por ela patrocinado, sob pena de imediata denúncia deste contrato,
sem prejuízo da responsabilidade da CONTRATATADA.

Xlll Utilizar e fornecer, por si ou por seus advogados-sócios, advogados-
empregados, advogados-associados ou quaisquer outros advogados que
prestem serviço em seu nome, estagiários, prepostos e demais empregados,
quaisquer dados, informações ou documentos da CONTRATANTE, cujo acesso foi
possível à sociedade em razão do Contrato de Prestação de Serviços
Advocatícios, para favorecimento de terceiros e de interesses estranhos ao
objeto da sociedade de advogados, sob pena de responsabilização civil e
criminal, além das cominações legais aplicáveis e das demais penalidades
previstas no contrato.

Xlv Copiar, reproduzir, vender, ceder, licenciar, comercializar, alienar, transferir ou
dispor de toda e qualquer operação, dados, materiais, desenhos, fotografias,
gráficos, projetos, plantas, informações, documentos, especificações técnicas ou
comerciais, inovações e aperfeiçoamento tecnológico ou comercial da
CONTRATANTE, de clientes ou de terceiros a ela ligados, inclusive quaisquer
programas, rotinas, arquivos relativo à organização interna, dados de cadastro e
de transações económico-financeiras e bancárias dos clientes; métodos de
trabalho desenvolvidos.ou utilizados em decorrêncía do contrato; estratégias e
metodologias de negócios da CONTRATANTE, seus parceiros e de clientes que a
sociedade venha a ter acesso por força do cumprimento do objeto do contrato
de prestação de serviços seja estas reveladas, fornecidas, comunicadas,
adquiridas, verbalmente ou por escrito ou em forma eletrõníca, sob pena de
responsabilização civil e criminal, além das cominações legais aplicáveis e das
demais penalidades previstas no Contrato.

xv.

XVI

Contratar funcionário pertencente ao quadro de pessoal da CONTRATANTE,
durante a execução dos serviços.

Concorrer com o crédito da CONTRATANTE, objeto do mandato outorgado ou,
de qualquer forma, limitar ou obstar recebimento desse crédito, em decorrência
da cobrança de seus honorários.

XVII.

XVlll

Xlx.

Veicular publicidade acerca do contrato

Caucionar ou utilizar o contrato para qualquer operação financeira, sob pena de
rescisão contratual.

Transferir a terceiro, por qualquer forma, mesmo que parcialmente, o contrato

h 16Ze,ê5
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CLÁUSULA NONA DA REMUNERAÇÃO

Parágrafo Único -- Pela prestação dos serviços, a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA os
valores previstos no Anexo 1 -- Tabela de Remuneração, não podendo reclamar nenhum outro
valor a esse título.

CLÁUSULA DÉCIMA - DISPOSIÇÕES GERAIS ACERCA DAS REGRAS DE REMUNERAÇÃO

Parágrafo Primeiro - A CONTRATATADA que receber processos em andamento somente fará
jus à remuneração pela condução daqueles, a partir do momento processual em que Ihe for
conferido o patrocínio de tais processos.

Parágrafo Segundo - Tendo sido atribuído a CONTRATADA opatrocínio de uma causa, atava
ou passiva, e havendo solicitação de devolução pela CONTRATANTE, antes da adoção de
medidas judiciais pela sociedade, ainda que já juntado aos autos o respectivo instrumento
de mandato, não Ihe será devida remuneração de qualquer natureza.

Parágrafo Terceiro - Todos os atos processuais remuneráveis previstos neste contrato
jtabelas de remuneração), se e quando praticados pela CONTRATADA, bem como aqueles
atos não remuneráveis e não previstos nas mencionadas tabelas, mas necessários e
praticados ao bom andamento das demandas judiciais, deverão ser registrados no sistema
operacional indicado e disponibilizado pela CONTRATANTE, em, no máximo, até 02 (dois)
dias úteis de sua prática, informando no sistema operacional o ato respectivo praticado e a
inserção do documento e/ou petição resultante de sua prática.

Parágrafo Quarto - Quando se tratar de repasse de ação à CONTRATADA, de demanda em
curso, esta deverá, concomitante à substituição e/ou sucessão processual, regístrar no
sistema operacional da CONTRATANTE (se ainda não registrados), todos os atos anteriores
praticados na demanda.

Parágrafo (quinto - Também deverão ser registrados no sistema operacional pela
CONTRATADA, os principais atos praticados pelas partes adversas, peritos, terceiros
interessados e juízes, tais como: petições iniciais, contestações, embargos, impugnações,
razões e contrarrazões de recursos, laudos periciais, decisões interlocutórias, sentenças,
acórdãos, etc.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA DO REAJUSTE

Parágrafo Primeiro - Os preços inicialmente contratados serão fixos e irreajustáveis, pelo
período de 12 (doze) meses.

Parágrafo Segundo - No caso de prorrogação, os valores contratuais
anualmente, observado o período mínimo de 12 (doze) meses, contados
apresentação de documentos, estipulada no Edital, com base no Ín
Consumidor Amplo-lPCA, medido pelo Instituto Brasileiro de Geografia e
por outro índice oficial que venha a substituí-lo ou, na ausência de sub
.simples dos principais índices ecohâmicos que apuram a inflação anual a

serão reajustados
da data limite pa/vice de Preços/ao
Estatística -l B ou

;tituto, peli#tnédia
umulada
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Parágrafo Terceiro - A CONTRATANTE concederá o reajuste e avisara as sociedades
contratadas, citando o índice utilizado.

CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA

Os honorários de sucumbêncía pertencem aos advogados que patrocinaram a causa,
cabendo-lhes efetuar a cobrança diretamente junto aos devedores.

Parágrafo Primeiro -- caso o devedor não possua bens/recursos suficientes para satisfação
integral do crédito da EMGEA, os honorários de sucumbência serão de 5% incidentes sobre
o valorarrecadado no processo.

Parágrafo Segundo -- é facultado à CONTRATANTE firmar acordo com o devedor.
assegurando-se aos advogados, em pagamento aos honorários de sucumbência,. 5%(cinco
por cento) do valor, que serão devidos quan,do efetivamente, e na mesma proporção,
recebida da importância acordada.

Parágrafo Terceiro -- Em substituição aos 5% (cinco por cento) referidos nos Parágrafos
acima, serão devidos 3,5% jtrês vírgula cinco por sento) incidente sobre o valor arrecadado,
nas hipóteses seguintes:

l --em que a EMGEA adjudique ou arremate o bem e, serão devidos após a expedição da
carta de adjudicação/arrematação; e

11 -- em que a EMGEA receba em dação em pagamento e, serão devidos a partir da
transferência do bem à EMGEA

Parágrafo (quarto -- Nos processos cujo patrocínio se deu por mais de uma sociedade de
advogados ou advogado pessoa física, inclusive advogados-empregados da CONTRATANTE,
os honorários de bucumbência. serão rateados proporcionalmente, como especificado
adiante:

/

Nas Execuções

a) não efetuada a penhora, independentemente da existência de embargos do devedor,
julgados ou não, com ou sem interposição ou'resposta a recurso, 1/3 (um terço) para a
sociedade de advogados substituída ou advogado substituído e-2/3 Idois terços) para a nova
CONTRATADA, que prosseguir no feito até o final do processo;

b) exarada sentença nos embargos do devedor, tendo havido penhora aperfeiçoada, e não
interposto ou respondido recurso ou, nos casos em que não tenha sido embargada à
execução, não tenha havido alienação judicial, 2/3 Idois terços) para a sociedade de
advogados substituída ou advogado substituído e 1/3 (um terço) para a nova CONTRATADA,
que prosseguir no feito até o final do processo;

Nas demais Ações

a) não sentenciado o feito, 1/3 (um terço) para a sociedade de advogados substituída ou
advogado substituído e 2/3 (dois terços) para a nova CONTRATADA,que prosseguir no fe
até o final do processo;

Z /\sl
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b) sentenciado o feito, 2/3 Idois terços) para a sociedade de advogados substituída ou
advogado substituído e 1/3(um terço) para a nova CONTRATADA que prosseguir no feito até
o finaldo processo;

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS PAGAMENTOS

Parágrafo Primeiro Os pagamentos e/ou remunerações serão feitos mensalmente, no
prazo'de até 08 (oito) dias úteis, conformo os atos comprovadamente ocorridos no mês
anterior, deduzidos eventuais encargos e retenções incidentes, contados a partir da data de
apresentação de Nota Fiscal da CONTRATADA, que será devidamente atestada pela
CONTRATANTE. Caso a documentação apresentada esteja irregular, o crédito ocorrerá no
mesmo prazo a contar da data em que fot regularizada

Parágrafo Segundo - Constatando a CONTRATANTE qualquer divergência ou irregularidade,
as Notas Fiscais, ainda que já atestadas, serão devolvidas à CONTRATADA, em no máximo 05
(cinco) dias úteis, a contar da data da respectiva apresentação, para as devidas correções.

Parágrafo Terceiro Nenhum ato e/ou remuneração será pago antecipadamente. A
CONTRATANTE efetuará o pagamento dos atos processuais e remunerações somente após
sua efetivação e cumpridas as orientações e as seguintes formalidades:

1 . Anotação do ato e/ou remuneração na respectiva fase do sistema operacional
da CONTRATANTE;

l l .

l l l

lv

Disponibilização da peça- correspondente ao ato e/ou remuneração,
devidamente protocolada, no sistema operacional da CONTRATANTE;

Cadastro do pedido de pagamento de cada ato e/ou remuneração praticada no
sistema operacional da CONTRATANTE

Envio de Nota Fiscal no valor da soma de todos os atos e/ou remuneração
praticada.

Parágrafo Quarto - A CONTRATANTE efetuará o reembolso à CONTRATADA, mediante
apresentação de comprovante, quando esta efetuar o pagamento antecipado, desde que
devidamente autorizada, de custas/despesas processuais, custas/despesas administrativas
e/ou condenações.

Parágrafo Quinto - Sempre que ficar constatado prejuízo ou multa em virtude de desídia
má prestação de serviço da contratada, a CONTRATANTE poderá glosar
das verbas devidas, sem prejuízo das sanções previstas no item 22 desde

ou

o respectivo valor
documento

7
execução

materiais d
alimentação e

contrato, não se.pão de
devido valor adiciona a esse

Parágrafo Sexto A remuneração/pagarüento,. ajustado tem como objetivo a
contraprestação pelos serviços prestados pela CONTRATADA honorários contratua
sucumbenciaís. Os custos diretos e indiretos realizados pela CONTRATADA para a
dos serviços, tais como os decorrentes de remunerações a seus profissionais,
uso e consumo necessários, despesas com cópias reprográficas, transporte,
quaisquer outros custos ou encargos relacionados com o objeto do
responsabilidade da CONTRATANTE, motivo pelo qual não será

á
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respeito, exceto pagamentos de despesas judiciais, custas e outros previstos neste
Instrumento.

Parágrafo Sétimo - Não serão pagos pela CONTRATANTE eventuais despesas realizadas pela
sociedade.de advogados com protocolo de petições via protoco.lo integrado.

Parágrafo Oitavo - Na hipótese de eventuais pagamentos indevidos de ato e/ou
remuneração, a CONTRATANTE promoverá o estorno do respectivo valor ou, não sendo este
possível, fica autorizada pela CONTRATADA a compensar tais valores com outros créditos
tutu ros .

Parágrafo Nono - A CONTRATANTE efetuará a retenção e o recolhimento de tributos,
quando a legislação assim exigir.

Parágrafo Décimo - Nas hipóteses previstas no contrato, na ocorrência de prejuízos
decorrentes de má atuação ou atuação irregular e no caso de rescisão motivada por infração
contratual ou legal da CONTRATADA, esta fica obrigada a indenizar a CONTRATANTE, que
poderá promover a compensação entre o valor dos prejuízos que Ihe forem causados pela
sociedade de advogados contratada e o. das remunerações eventualmente devidas, ficando
a CONTRATANTE, desde logo, autorizada a reter quantias porventura existentes a crédito da
sociedade de advogados contratada, até o limite dos prejuízos causados e dos danos
sofridos.

CLÁUSULA DECIMA QUARTA DA EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

Parágrafo Primeiro - O contrato deverá ser fielmente cumprido pelas partes, de acordo com
as cláusulas contratuais, respondendo cada uma pelas consequências de sua ínexecução
total ou parcial.

Parágrafo Segundo - O acompanhamento e a fiscalização dos serviços serão exercidos por
um representante, denominado Fiscal do Contrato, designado pela CONTRATANTE, ao qual
competirá controlar e avaliar a execução dos serviços contratados, bem como atestar as
Notas Fiscais e Faturas correspondentes.

Parágrafo Terceiro - A fiscalização será exercida no interesse da CONTRATANTE e não exclui
nem reduz a responsabilidade da sociedade de advogados contratada, inclusive perante
terceiros, por quaisquer irregularidades.

Parágrafo Quarto - Quaisquer exigências da fiscalização inerentes ao objeto do contrato
deverão ser prontamente atendidas pela sociedade de advogados contratada.

Parágrafo Quinto - Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pela
execução de todos os serviços, a CONTRATANTE reserva-se o direito de, sem que se restrinja
a plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os
serviços, podendo paraisso:
1 .

l l .

l l l

Observar o fiel adimplemento das disposições contratuais;

Rejeitar, no todo ou em parte, serviços prestados em desacordo
contratado;

Ordenar a suspensão da execução dos serviços contratados, sem preju

@ la 20
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penalidades sujeitas à contratada, garantido o contraditório e a ampla defesa

CLÁUSULA DECIMA QUINTA DARESCISAO DOCONTRATO

Parágrafo Primeiro - Além dos motivos previstos na legislação aplicável, o.contrato poderá
ser rescindindo por acordo entre as partes.

Parágrafo Segundo No caso de rescisão do contrato, a CONTRATANTE convocará a
sociedade sucessora para assumir os processos da sociedade que teve o contrato resolvido,
de acordo com as regras estipuladas no Edital do Credencíamento ng 00001/2018 e seus
anexos.

Parágrafo Terceiro - Caso o contrato seja resolvido pofacordo entre as partes, antes da sua
data final, a sociedade contratada se compromete a patrocinar as ações pelo período de até
60(sessenta) dias, a contar da data da formalização do acordo, sob pena de aplicação das
penalidades previstas em lei e neste documento.

Parágrafo Quarto - As responsabilidades imputadas à sociedade contratada, por prejuízos
decorrentes de ações delítivas perpetradas contra a CONTRATANTE, não cessam com a
rescisão do contrato.

Parágrafo Quinto - Em quaisquer dos casos de rescisão do Contrato, a sociedade contratada
fará a prestação de contas dos processos sob seu patrocínio, entregando a CONTRATANTE
os arquivos digitalizados dos processos sob sua condução e outros documentos que Ihe
forem encaminhados para defesa de interesses da CONTRATANTE, dentre outros, além de
cópias das petições de renúncia ao mandato, devidamente protocolizadas.

A prestação de contas consistirá na atualização dos andamentos de todos os
processos sob seu patrocínio e o fornecimento de planilha contendo os prazos
em curso e outros ainda não cumpridos, publicados até o último dia de vigência
do contrato.

Parágrafo Sexto - Em qualquer das hipóteses de rescisão do contrato, a sociedade
contratada devolverá o patrocínio das ações que Ihe tenham sido confiadas.

Parágrafo Sétimo - A rescisão do Contrato, por qualquer hipótese, importará na revogação
automática do mandato outorgado ao(s) representantes(s) legal(is) da sociedade contratada
e não gerará, em nenhuma hipótese, em favor desta, direito à percepção de quaisquer
verbas, seja a que título for, exceto as decorrentes de atou realizados antes da rescisão e nas
hipóteses de rateio de honorários consoante Cláusula Décima deste Contrato. @
CLÁUSULA DECIMA SEXTA DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA

Parágrafo Primeiro -- Segundo disposto no Decreto ng IO.168, de lO.12.2019, que
o Programa de Dispêndios Globais -- PDG da EMGEA para o exercício de 2020, reservo
data a dotação orçamentária no valor global estimado de R$ 1.200.000,00 (um m
duzentos mil reais), classificada na rubrica n9 2.205.900.000 - Outros serviços de
Conta Contábíl n' 452.06.09 - despesas serviços terceirizados
Orçamentário ng 1223 -- Honorários advocatícios -- serviços de terceiros,
Resultado n' 03.02.01 - Institucional.

aprovou
ne
h e

tercdros
advocatícios tem

Centra(s)

:ina
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CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA DAS SANÇOES ADMINISTRATIVAS

Parágrafo Primeiro- Em caso de inexecução total ou parcial do Contrato, erro ou demora na
execução, bem como qualquer outra forma de inadimplemento, a CONTRATADA estará
sujeita, no que couber, cumulativamente e segundo a natureza e a gravidade da falta, às
pena[idades previstas nos artigos 82, 83 e 84 da Lei ng].3.303/2016, sem prejuízo da adoção
de medidas criminais cabíveis.

Parágrafo Segundo -. Quando da aplicação de penalidades será garantida a prévia defesa,
sendo que nenhuma. sanção será aplicada sem o devido processo administrativo,
assegurando-se à CONTRATADA o contraditório e a amfila defesa, no prazo de 05(cinco) dias
úteis, a contar da data da notificação, sendo-lhe franqueada vista ao processo.

Parágrafo-Terceiro - A violação ou não cumprimento de cláusula ou condição contratual,
especialmente as estipuladas nas Obrigações da Contratada, sujeitará a contratada à multa
de 10%(dez por cento), aplicável sobre o valor apurado para pagamento no mês em que se
verificar a ocorrência faltosa.

Parágrafo Quarto - Em caso de reíncidência, o valor da multa estipulada no Parágrafo
Terceiro desta Cláusula será elevado em 5%(cinco por cento) a cada reincidência, até o limite
de 30%(trinta por cento) do valor da nota fiscal/fatura apresentada no mês anterior.

Parágrafo Quinto - A multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções,
não terá caráter compensatório, e a sua cobrança não isentará a CONTRATADA da obrigação
de indenizar eventuais perdas e danos.

Parágrafo Sexto - As multas deverão ser recolhidas no prazo máximo de IO (dez) dias
corridos, a contar da data do recebimento da comunicação. A CONTRATADA, desde logo,
autoriza a CONTRATANTE a descontar o valor das multas das notas fiscais e/ou faturas por
ocasião do seu pagamento. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da
contratada, o valor devido será cobrado administrativamente e/oujudicialmente

Parágrafo Sétimo - As multas aplicadas à CONTRATADA e os prejuízos por ela causados à
CONTRATANTE serão deduzidos de qualquer crédito a ela devido, cobrados diretamente ou
judicialmente.

Parágrafo Oitavo - As penalidades só poderão ser relevadas nas hipóteses de caso fortuito
ou força maior, devidamente justificadas e comprovadas, a juízo da CONTRATANTE

Parágrafo Nono - As penalidades, sempre que possíveis, serão registradas no SICAF e
PUBLICADAS no sítio da EMGEA -- www.emaea.aov.br --, sem prejuízo das demais
cominações legais.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA DA VINCULAÇÃO

Parágrafo Primeiro - Este Contrato guarda conformidade com o Edital do Credenciamentç/ng
00001/2018 e seus Anexos, vinculando-se, ainda,-a demais documentos constantes do
Processo n9 00197/2018 que, independente de transcrição, integram este Instrumençá
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CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA PUBLICAÇÃO

Parágrafo Primeiro - A publicação resumida deste Contrato, no Diário Oficial da União,
ocorrerá na forma do $2g, do art. 51, da Lei 13.303/2016,-correndo a despesa por conta da
EMGEA.

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Parágrafo Primeiro - Sem prejuízo das suas responsabilidades contratuais e legais, a sociedade
de advogados contratada poderá, durante a execução do contrato, substabelecer, mediante
sua responsabilidade, partes dos serviços, sendo vedada a subcontratação total ou parcial do

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DO FORO

Parágrafo Primeiro - Fica eleito o f'oro da Justiça Fe
com exclusão de qualquer outro, por mais privil
questões oriundas do presente Contrato.

Parágrafo Segundo - E assim, por estarem de acord
a seguirfirmam o presente Contrato em 2(duas) via
na presença de 2(duas) testemunhas abaixo assina

geral, Seção Judiciária do DislJ geral,le

3giado que seja, para emir quai:quer

), após lido e actlj#do conforme. partes
ió efeito;, de igual teorF/forma, para u

]as

.1'3 de /acede 2020Brasíl

VINICilaS BAUDOU .VIO.ptíMPiO l4 AZEVEDO

TESTEM UNHAS

NU«-.sc'-,bMNome : 't] kg,d, &./
' /\A?ãt;m:ã=ÜÚÚ A '»,8'«,-

CPF: Oq'é.é.go.qgJ
Identidade: .9. '8SS. (:y 3

CPp:"79'7 .g J sãos.nz
Identidade: J.p -7SSJ r'
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ANEXOI

TABELA DE REMUNERAÇÃO DE SERVIÇOS JURÍDICOS

Para condução de ações envolvendo a EMGEA, a CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, a
título de honorários, os valores a seguir discriminados:

1. JUSTIÇA COMUM/FEDERAL

Página24 de 25

Apresentação de quesitos $ 248,00

Audiência de conciliação $ 274,00

Audiência de instrução e julgamento S 353,0Q

Contestação $ 437,00

Cumprimento de precatória $ 304,00

Diligência avulsa

Embargos de Declaração

Embargos de devedor/terceiro

$ 246,00
$ 234,00

R$ 358,00

Encerramento do processo mediante comprovação da baixa dos autos R$ 341,00

Exame de autos de processo com emissão de relatório K5 333,QO

Exceção de pré-executívidade R$ 315,00

Impugnação ao valor da causa RS 305,00

Impugnação â execução R$ 354,00

Liquidação/execução de sentença R$ 328,00

Mandado de segurança(inicial)

Medida cautelar

RS 477,00

R$ 338,00

Memoriais/alegações finais R$ 261,00

Pedido de ingresso como assistente R$ 251,00

Petição Inicial
R5 310,UO

Petição de acordo R$ 251,UO

Preposto R$ 180,00

Razões ou contra razões de Recurso RS 354,00

Reconvenção RS 310,00

Réplica R$ 275,00

Sustentação oral IRS 459,00
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2. JUIZADOS ESPECIAIS E ÓRGÃOS DE DEFESA DO CONSUMIDOR

Audiência de conciliação R$ 280,00

Audiência de conciliação/instrução e julgamento R$ 350.00

Contestação R$ 350,00

Contestação com pedido contraposta R$ 420,00

Cumprimento de precatóría R$ 277,00

Diligência avulsa R$ 150,00

Embargos de Declaração/execução R$ 196,00

Encerramento do processo mediante comprovação de baixa dos autos R$ 263,00

Exame de autos de processo com emissão de relatório

Exceção de pré-executividade

R$ 302,00

R$ 284,00

Liquidação/Execução de sentença R$ 305,00

Mandado de segurança R$ 461,00

Memoriais finais R$ 199,00

Petição de acordo R$'205,00

Preposto R$ 161,00
Razões ou contra-razões de Recurso R$ 311,00

Sustentação oral
Preposto

R$ 397,00

R$ 150,00

Razões ou contra razões de Recurso R$ 350,00

Sustentação oral R$ 300,00
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TERMO DE SIGILO E RESPONSABILIDADE

Os abaixo assinados, de um lado a Empresa Gestora de Ativos S.A. - EMGEA, empresa
pública federal, de natureza não financeira, vinculada ao Ministério da Fazenda,
instituída pelo Decreto ne 3.848, de 26.6.2001, com base na autorização contida na
Medida Provisória n9 2.155, de 26.6.2001, atual MP n9 2.196-3, de 24.8.2001, com sede
no SBS Quadra 2, Bloco B, Subloja, Ed. São Marcus, em Brasília-DF, doravante
denominada EMGEA, e de outro lado, a OLIMPIO DE AZEVEDO ADVOGADOS,
cadastrada no'CNPJ sob o ng 53.371.811/0001-65,.com sede à Rua Marquês de ltu, ng
61, 69 andar, cjs. 61 e 62, bairro Vila Buarque, São Paulo/SP, neste ato representada
pelo(a) Senhor(a) FLÁV10 0LIMPIO DE AZEVEDO, brasileiro, casado, advogado, portador
ja) da Cédula de Identidade ng 3.244.191-7, expedida pela SSP/SP e CPF ng 056.897.838-
20, residente e domiciliado(a) na cidade de São Paulo -- SP, doravante denominada
CONTRATADA, têm entre si justa e acertada a celebração do presente TERMO DE SIGILO
E RESPONSABILIDADE, através do quala OLIMPIO DE AZEVEDO ADVOGADOS, em razão
da prestação de serviços à EMGEA, objeto do Contrato n.g 0005/2020, firmado em /
/2020, compromete-se a não divulgar, sem autorização formal da EMGEA, segredos e
informações classificadas de sua propriedade, em conformidade com as seguintes
cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA -- A CONTRATADA reconhece que, em razão da sua prestação de
serviços à EMGEA, estabelecerá contato com informações privadas da empresa, que
podem e devem ser conceituadas segredo de negócio. Estas informações devem ser
tratadas confidencialmente, sob qualquer condição, não podendo ser divulgadas a
terceiros não autorizados, aíestando Incluso os próprios empregados da EMGEA, exceto
quando autorizado formalmente, quando for necessário para o desenvolvimento de
suas atividades profissionais na EMGEA ou mediante previsão contratual.

CLÁUSULA SEGUNDA -- As informações envolvidas neste termo são aquelas classificadas
pela EMGEA conforme a Política de Segurança da Informação.

CLÁUSULA TERCEIRA -- A EMGEA reconhece que, para a prestação do serviço
contratado ou prestação de serviços correlatos, deverá prover à OLIMPIO DE AZEVEDO
ADVOGADOS acesso às informações, ambiente computacional e dependências de suas
instalações.

CLÁUSULA QUARTA - A contar da data do efetivo conhecimento e/ou recebimento da
informação classificada, a OLIMPIO DE AZEVEDO ADVOGADOS obriga-se:

Parágrafo Primeiro -- por si, por seus colaboradores e quaisquer outros que venham a
obter informações em função do contrato estabelecido, manter o sigilo abbsoluto das
informações privilegiadas, não devendo, de qualquer forma, utiliza-las para fim diverso
daquele pelo qual Ihe foram disponibilizadas;

/
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Parágrafo Segundo -- a instruir devidamente os seus colaboradores quanto às melhores
práticas aplicáveis em segurança da informação, bem como treinamento quanto às
condutas a serem adotadas para a manutenção do sigilo da informação;

4

Parágrafo Terceiro -- a não transportar informações para fora da EMGEA sem ser
expressamente autorizado por esta, ou quando permitido por força de contrato;

Parágrafo Quarto -- a não reproduzir, sem anuência da EMGEA, parte ou a totalidade da
informação classificada, exceto quando autorizado formalmente ou quando for
necessário para o desenvolvimento de suas atribuições na EMGEA;

Parágrafo Quinto -- a devolver, assim que solicitado pela EMGEA ou quando concluído
o prazo do contrato firmado, qualquer documento que contenha informação
classificada que esteja sob a sua tutela, inclusive notas pessoais envolvendo'informação
classificada pela empresa, regístros e documentos de qualquer natureza que tenham
sido utilizados, criados ou estados sob seu controle;

Parágrafo Sexto -- a cumprir o estabelecido no normativo SI.NOR.001 -- Norma de Sigilo
e Responsabilidade, da Política de Segurança da Informação.

CLÁUSULA QUINTA -- O não cumprimento de quaisquer das cláusulas deste termo
implicará na responsabilidade civil e criminal dos que estiverem envolvidos na violação
de segredo da EMGEA e, sendo o caso, no cancelamento do contrato de prestação de
serviços celebrado entre as empresas.

CLÁUSULA SEXTA -- As obrigações a que alude este instrumento perdurarão inclusive
AZEVEDO ADVOGADOS e a EMGEA, e

MPIO DE AZEVEDO ADVOGADOS venha
após a cessação de vínculo E

abrangem, além das infoi
a to.mar conhecímentgÍ'aquelas que já pgãsui na presente data

-saia, .A.5 de ryyt61/Lf'P de 2020

Testemunhas

.:'ÓN o m e : Qi.4;\,Zqot,.l,,ü 4 .f2)í:l/}4z.,-Dc;p

CPF: OC/g. ü, ga. qga-.30
IDENTIDADE: ./. gSS. oO S

CPF: ''797../J .ggas - ''} {

IDENTIDADE: .\.9 7S S'J S'
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ESTATUTO SOCIAL 

 
Capítulo I 

 
DA SEDE, FORO E FINALIDADES 

 
Art. 1o. A ASSOCIAÇÃO NACIONAL DOS ADVOGADOS DA CAIXA ECONÔMICA 
FEDERAL - ADVOCEF, sociedade civil, sem fins lucrativos, inscrita no CNPJ sob o nº 
37.174.109/0001-55, com sede em Brasília/DF - SBS, Quadra 2, Bloco Q, Lote 3, sala 
1410, 14º andar - Edifício João Carlos Saad, tem sede e foro na cidade de Brasília/DF e 
atuação em todo o território nacional. 
 
Art. 2o. A Entidade tem como finalidades precípuas: 
I - congregar os Advogados do quadro de profissionais da CEF em todo o território 
nacional; 
II - promover a integração desses profissionais na discussão dos problemas específicos 
da categoria, na busca de opções que viabilizem a otimização dos recursos disponíveis 
e a criação de condições outras que resultem em aprimoramento dos trabalhos 
executados; 
III - promover e incrementar a realização de conferências, palestras, cursos, simpósios, 
seminários e outros, objetivando a reciclagem e/ou aprimoramento intelectual dos seus 
associados; 
IV – coordenar, encaminhar e acompanhar a discussão e o trâmite das reivindicações 
da categoria perante as autoridades competentes; 
V - representar os seus associados judicialmente e extrajudicialmente, perante 
quaisquer pessoas naturais ou jurídicas, e em especial a Caixa Econômica Federal e 
seus dirigentes, no que tange as suas atribuições e prerrogativas decorrentes do cargo 
de Advogado da CEF; 
VI - pugnar pelos interesses de seus associados, especialmente pela melhoria das 
condições de trabalho; 
VII - buscar a permanente valorização do Advogado;  
VIII - apresentar moções, inclusive em defesa de seus associados e da CEF; 
IX - promover a arrecadação e o rateio dos honorários advocatícios pertencentes ao 
Advogado da CEF, na forma do Regulamento de Honorários; 
X - defender a Administração Pública e os princípios constitucionais que a norteiam. 

 

Parágrafo Único - É expressamente vedada qualquer vinculação político-partidária e 
religiosa da Entidade. 
 
Art. 3o. A Entidade terá duração indeterminada, somente podendo ser dissolvida pelo 
voto da maioria de 2/3 (dois terços) de seus associados, em Assembleia Geral 
Extraordinária especialmente convocada para tal fim. 
§ 1o Na hipótese de dissolução, a mesma Assembleia decidirá sobre a destinação de 
seu patrimônio. 
§ 2o Os associados não responderão, nem subsidiariamente, pelas obrigações da 
Entidade. 
 
 

Capítulo II 
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DOS ASSOCIADOS 

 
Art. 4o. A Entidade será composta pelas seguintes categorias de associados: 
I - Associados Fundadores;  
II - Associados Efetivos;  
III - Associados Honorários. 
§ 1o Associados Fundadores são os Advogados do quadro de profissionais da CEF ou 
aposentados, que assinaram a Ata de Fundação da Entidade ou que se associaram a 
esta no prazo de 30 (trinta) dias contados da data de sua criação. 
§ 2o Associados Efetivos são os Advogados do quadro de profissionais da CEF, 
inclusive os que estiverem em regime de contrato de experiência ou aposentados, que 
vierem a requerer suas filiações. 
§ 3o Associados Honorários serão aquelas pessoas, integrantes ou não do quadro 
social da Entidade, que lhe vierem a prestar serviços relevantes. 
§ 4o O título de Associado Honorário será proposto, justificadamente, pela Diretoria ao 
Conselho Deliberativo, o qual submeterá sua aprovação à Assembleia Geral (Art. 13, 
VII) 

 
 

Capítulo III 
 

DOS DIREITOS E DEVERES DOS ASSOCIADOS 
 

Art. 5o. São direitos dos Associados Fundadores e Efetivos: 
I - participar das Assembleias Gerais, com direito a voz e voto; 
II - participar das reuniões do Conselho Deliberativo, da Diretoria e do Conselho Fiscal, 
com direito a voz; 
III - exigir prestação de contas dos membros dos Poderes Sociais da Entidade; 
IV - requerer a convocação de Assembleia Geral, na forma deste Estatuto; 
V - representar contra os associados ou dirigentes por atos lesivos aos interesses da 
Entidade ou do quadro social; 
VI - participar de todas as atividades promovidas pela Entidade;  
VII - requerer dispensa de qualquer cargo, eletivo ou não, que esteja ocupando; 
VIII - apresentar pedidos, sugestões, críticas construtivas ou reclamações a qualquer 
dos Poderes Sociais, e deles receberem a devida resposta;  
IX - pedir e obter, quando em dia com o pagamento das suas obrigações pecuniárias, o 
afastamento ou exclusão do quadro social da Entidade. 
§ 1o O associado em atraso com suas contribuições não poderá votar e ser votado, 
sendo-lhe assegurados os direitos de voz e petição. 

 

Art. 6o. São deveres dos Associados Fundadores e Efetivos:  
I - cumprir e fazer cumprir este Estatuto e as normas dele emanadas; 
II - assumir e desempenhar cargos eletivos, aos quais se candidatou;  
III - pagar as contribuições associativas;  
IV - prestar contas das ações e omissões praticadas na qualidade de dirigente ou de 
designado;  
V - denunciar formalmente por escrito todo e qualquer fato ou conduta prejudicial aos 
interesses da Entidade. 
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Capítulo IV 
 

DAS PENALIDADES 
 
Art. 7o. Os associados estão sujeitos às seguintes penalidades, após apuração por 
comissão designada pela Diretoria, garantidos o contraditório e a ampla defesa: 
I - advertência;  
II - suspensão; 
III - perda de mandato, na forma do Capítulo XI deste Estatuto;   
IV - exclusão do quadro social. 
§ 1o A pena de advertência será aplicada pelo Presidente da Diretoria, por prática de 
falta leve, desde que primário o faltoso, cabendo recurso da decisão ao Conselho 
Deliberativo. 
§ 2o A pena de suspensão será aplicada pela Diretoria nos seguintes casos, cabendo 
recurso da decisão ao Conselho Deliberativo: 
a) falta grave, quando primário o faltoso;  
b) reincidência de falta leve, já punida com pena de advertência; 
c) o não pagamento das contribuições associativas pelo período de 3 (três) meses 
consecutivos; 
§ 3o Caberá à Diretoria fixar o prazo de suspensão, que poderá variar entre o mínimo de 
1 (um) dia e o máximo de 90 (noventa) dias. 
§ 4o A pena de exclusão será aplicada pela Diretoria, de cuja decisão caberá recurso à 
Assembleia Geral, nos seguintes casos: 
a) reincidência de falta grave, já punida com pena de suspensão; 
b) a reincidência no não pagamento das contribuições associativas pelo período de 3 
(três) meses consecutivos, já punida com suspensão; 
c) não reparação de danos à Entidade, decorrentes de ato ilícito praticado; 
d) prática de falta grave, independente de reincidência, quando assim apontar a 
comissão apuradora, em relatório aprovado pelo Conselho Deliberativo no prazo de 15 
dias. 
§5o Os recursos de que tratam os parágrafos anteriores terão efeito devolutivo e 
suspensivo e serão apresentados à Diretoria no prazo de 15 dias da ciência da 
penalidade aplicada, sendo julgados em igual prazo. 
§6o A aplicação de penalidade não isenta o punido de ressarcir os danos porventura 
causados à Entidade. 
 
Art. 8o. Será considerada falta grave: 
I - a agressão física ou moral aos dirigentes ou associados da Entidade; 
II - a prática de atos capazes de depor contra a imagem ou conceito da Entidade, de 
seus dirigentes ou de seus associados; 
III - a aplicação de penalidade em caráter irrecorrível pelo Tribunal de Ética e Disciplina 
da OAB; 
IV - a não reparação de dano causado à Entidade, quando instado para tanto; 
V - a prática de atos contrários ao presente Estatuto ou às normas dele decorrentes; 
VI - a reincidência na prática de falta punível com suspensão;  
VII - a falta injustificada a duas reuniões consecutivas ou alternadas do órgão a que 
pertencer o associado, Diretor ou Conselheiro, dentro do mesmo mandato. 
 

 
 

Capítulo V 
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DOS PODERES SOCIAIS 

 
Art. 9o. A ADVOCEF é constituída pelos seguintes Órgãos: 
I - Assembleia Geral;  
II - Conselho Deliberativo;  
III - Diretoria;  
IV - Conselho Fiscal;  
V - Representações nas unidades jurídicas, assim consideradas as unidades da CEF 
onde houver 5 (cinco) ou mais associados lotados, sendo assegurada ao menos uma 
representação por Estado e Distrito Federal. 
 
 

Capítulo VI 
 

DA ASSEMBLEIA GERAL 
 
Art. 10. A Assembleia Geral, que é o Órgão máximo da Entidade pode ser: 
I - Ordinária;  
II - Extraordinária. 
§1o A Assembleia Geral Ordinária reunir-se-á, anualmente, no primeiro semestre, 
preferencialmente no mês de maio, para deliberar sobre:  
a) relatório e prestação de contas da Diretoria, relativas ao exercício anterior; 
b) assuntos gerais. 
§ 2o A Assembleia Geral Extraordinária reunir-se-á sempre que necessário, por 
convocação, conjunta ou individual, dos Presidentes do Conselho Deliberativo, Diretoria 
e Conselho fiscal, ou, ainda, por 20% (vinte por cento) dos seus Associados Efetivos e 
quites com a Tesouraria, podendo se dar de forma eletrônica. 
§ 3o A Assembleia Geral somente poderá deliberar sobre os assuntos constantes de 
sua pauta de convocação. 
§ 4o As deliberações da Assembleia Geral serão tomadas pela maioria dos associados 
presentes ou representados, exceto no caso de dissolução da Entidade (art. 3º) e 
reforma do Estatuto (art. 11, VIII). 
§ 5o A Assembleia Geral será presidida pelo Presidente do Conselho Deliberativo. Na 
ausência ou impedimento deste, pelo seu Vice-presidente, e, na ausência ou 
impedimento desse último, pelo associado mais antigo; em caso de empate no critério 
de antiguidade, o mais idoso presente na Assembleia a presidirá. 
§ 6o Caberá ao Presidente da Assembleia escolher, livremente, dentre os presentes, um 
Secretário. 
§7o Para fins de destituição dos administradores ou alteração do presente Estatuto é 
exigida deliberação de Assembleia Geral Extraordinária convocada especialmente para 
esse fim, observadas as disposições do art. 11, VIII, quanto à proposta de alteração 
estatutária. 
§8o Para participação na Assembleia Geral Ordinária serão eleitos delegados 
especialmente para este fim, que poderão portar procuração dos demais associados de 
sua unidade jurídica, sem exclusão do direito de participação direta de cada associado 
às suas próprias expensas. 
§9o No caso do parágrafo anterior, cada associado poderá votar em tantos candidatos 
quantos sejam os delegados de sua unidade jurídica.  
 
Art. 11. Compete à Assembleia Geral: 
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I - cumprir e fazer cumprir este Estatuto e demais normas dele decorrentes; 
II - eleger os membros dos demais Órgãos;  
III - aprovar o orçamento para o exercício seguinte;  
IV - apreciar e decidir sobre o Relatório e a Prestação de Contas da Diretoria; 
V - apreciar, em grau de recurso, a aplicação de pena de exclusão do quadro social, 
aplicada pela Diretoria; 
VI - apreciar, em grau de recurso, a aplicação de pena de perda de mandato de 
membros dos demais Órgãos; 
VII - aprovar, por sugestão do Conselho Deliberativo, a concessão de título de 
Associado Honorário; 
VIII - alterar as normas deste Estatuto, mediante convocação na forma do §2o do art. 10 
e proposição subscrita por no mínimo 10(dez) associados e aprovação da maioria 
absoluta dos associados;  
IX - autorizar a alienação ou oneração de bens imóveis; 
X – decidir, em grau de recurso, acerca da indicação do novo membro da Diretoria pelo 
Presidente, no caso de rejeição pelo Conselho Deliberativo. 
 
 

Capítulo VII 
 

DO CONSELHO DELIBERATIVO 
 
Art. 12. O Conselho Deliberativo é composto de 7 (sete) membros titulares e 3 (três) 
membros suplentes, escolhidos dentre os associados quites com a Tesouraria. 
 
Art. 13. Compete ao Conselho Deliberativo:  
I - cumprir e fazer cumprir este Estatuto e demais normas dele decorrentes; 
II - eleger o seu Presidente, Vice-Presidente e Secretário; 
III - aplicar a pena de perda do mandato aos seus membros ou ao membro dos demais 
Órgãos, apos deliberação de Assembleia Geral, nos termos do §7o do art. 10; 
IV - apreciar, em grau de recurso, as penas de advertência e suspensão aplicadas; 
V - determinar a instauração de apuração de fatos passíveis de aplicação de penas de 
exclusão do quadro social e de perda de mandato; 
VI – eleger os membros do Conselho Deliberativo e do Conselho Fiscal, e aprovar a 
indicação do novo membro da Diretoria indicado pelo Presidente, no caso de vacância 
de algum cargo;  
VII - propor a concessão de título de Associado Honorário (Art. 4°, §4°) 
VIII - analisar, por ocasião das reuniões anuais, o plano anual apresentado pela 
Diretoria, o qual será divulgado a todos os associados;  
IX - analisar e manifestar-se, por ocasião das reuniões ordinárias, sobre a execução do 
plano de trabalho anual da Diretoria; 
X - aprovar despesas e contratações em valor superior a R$ 50.000,00 (cinquenta mil 
reais), à exceção daquelas necessárias à realização da Assembleia Geral Ordinária 
anual e aquelas necessárias ao cumprimento dos arts. 16 e 26;  
XI – opinar sobre a proposta do Diretor Jurídico de ajuizamento de ações por parte da 
ADVOCEF e de custeio de despesas com o ajuizamento e acompanhamento de ações 
individuais movidas pelos associados. 
Parágrafo único – No caso de rejeição do novo membro da Diretoria indicado pelo 
Presidente, a decisão será fundamentada, cabendo recurso, no prazo de 15 dias, à 
Assembleia Geral, que decidirá por maioria simples. 
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Art. 14. Compete ao Presidente do Conselho Deliberativo: 
I - convocar e presidir as reuniões do Conselho; 
II - formalizar as deliberações do Conselho, fazendo-as chegar ao conhecimento dos 
interessados;  
III - convocar, em conjunto com os Presidentes dos demais Órgãos, ou individualmente, 
a Assembleia Geral. 
 
Art. 15. Ao Vice-Presidente do Conselho Deliberativo compete assessorar o Presidente 
em suas tarefas e substituí-lo em suas ausências ou impedimentos, assumindo o cargo 
em caso de vacância. 
 
Art. 16. O Conselho reunir-se-á, ordinariamente, a cada seis meses, ou, 
extraordinariamente, quando necessário, e suas deliberações serão tomadas pela 
maioria de seus membros, cabendo ao Presidente o voto de qualidade. 
§ 1o No caso de ausência, impedimento ou vacância de membros titulares, serão 
convocados membros suplentes. 
§ 2o As reuniões do Conselho serão convocadas pelo Presidente, com antecedência 
mínima de 10 (dez) dias úteis, constando da convocação a pauta de discussão, o 
horário e o local da sua realização. 
 
 

Capítulo VIII 
 

DA DIRETORIA 
 
Art. 17. Diretoria terá a seguinte composição: 
I - Presidente;  
II - Vice-Presidente;  
III - Primeiro e Segundo Secretários;  
IV - Primeiro e Segundo Tesoureiros;  
V - Diretor de Articulação e Relacionamento Institucional; 
VI - Diretor de Comunicação, Relacionamento Interno e Eventos;  
VII - Diretor de Honorários Advocatícios;  
VIII - Diretor de Negociação Coletiva; 
IX - Diretor de Prerrogativas; 
X – Diretor Jurídico;  
XI – Diretor Social. 
 
Art. 18. Compete à Diretoria:  
I - cumprir e fazer cumprir este Estatuto e demais normas dele decorrentes; 
II - administrar a Entidade;  
III - elaborar o orçamento anual a ser submetido à Assembleia Geral;  
IV - elaborar o Relatório e a Prestação de Contas a serem previamente apreciados pelo 
Conselho Fiscal e submetidos à Assembleia Geral;  
V - aplicar a pena de suspensão; 
VI - aprovar a proposta do Diretor Jurídico de ajuizamento de ações por parte da 
ADVOCEF e de custeio de despesas com o ajuizamento e acompanhamento de ações 
individuais movidas pelos associados, ouvido o Conselho Deliberativo; 
VII - aplicar a pena de exclusão do quadro social, com recurso para a Assembleia Geral. 
VIII - apresentar nas reuniões ordinárias do Conselho Deliberativo seu Plano de 
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trabalho anual, bem como prestar contas de seu cumprimento por ocasião da reunião 
ordinária seguinte. 
 
Art. 19. Ao Presidente da Diretoria compete:  
I - representar a Entidade, ativa e passivamente, em Juízo ou fora dele; 
II - convocar e dirigir as reuniões de Diretoria;  
III - convocar, em conjunto com os Presidentes dos demais Órgãos, ou individualmente, 
a Assembleia Geral;  
IV - formalizar as deliberações da Diretoria, fazendo-as chegar ao conhecimento dos 
interessados;  
V - designar Diretor ou associado para desempenhar tarefa específica;  
VI - aplicar a pena de advertência;  
VII - assinar o expediente da Secretaria e o da Tesouraria, em conjunto com os 
respectivos titulares; 
VIII - Indicar, em caso de vacância, os novos integrantes da Diretoria, submetendo o 
nome à aprovação do Conselho Deliberativo; 
IX - Disponibilizar as demonstrações contábeis, prestação de contas da entidade, de 
forma permanente no site da ADVOCEF, à disposição dos associados, de forma 
analítica, com pormenores e demonstrações amplas, possibilitando a que os 
interessados conheçam todas as receitas e despesas efetuadas pela Entidade. 
 
Art. 20. Ao Vice-Presidente compete assessorar o Presidente e substituí-lo em suas 
ausências ou impedimentos e, ainda, assumir o cargo no caso de vacância. 
 
Art. 21. Ao Primeiro Secretário compete: 
I - secretariar as reuniões da Diretoria, elaborando as Atas correspondentes;  
II - assinar, com o Presidente, o expediente da Diretoria. 
 
Art. 22. Ao Segundo Secretário compete assessorar o Primeiro Secretário e substituí-lo 
em suas ausências ou impedimentos e, ainda, assumir o cargo em caso de vacância. 
 
Art. 23. Ao Primeiro Tesoureiro compete: 
I - elaborar e assinar com o Presidente o expediente da Tesouraria; 
II - elaborar os balancetes mensais, o balanço anual e a prestação de contas da área 
financeira, a serem submetidos à Diretoria. 
 
Art. 24. Ao Segundo Tesoureiro compete assessorar o Primeiro Tesoureiro e substituí-
lo em suas ausências ou impedimentos e, ainda, assumir o cargo no caso de vacância. 
 
Art. 25. Aos Diretores compete, alem das atribuições do art. 18, assessorar o 
Presidente e executar as tarefas inerentes às suas respectivas áreas de atuação, 
respectivamente:  
I - DIRETORIA DE ARTICULAÇÃO E RELACIONAMENTO INSTITUCIONAL: 
representar a ADVOCEF junto à administração da CEF, Tribunais Superiores, Conselho 
Federal da OAB, Conselho Nacional de Justiça e demais órgãos e instituições, e 
atividades correlatas; 
II - DIRETORIA DE COMUNICAÇÃO, RELACIONAMENTO INTERNO E EVENTOS: 
publicar a Revista e Boletim da ADVOCEF, manter o site da ADVOCEF, promover 
eventos diversos, contatar os associados e Advogados da CEF, através dos meios 
disponíveis, e atividades correlatas; 
III - DIRETORIA DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS: coordenar e subsidiar as 
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comissões estaduais de honorários, promover políticas de execução e incremento de 
honorários, uniformizar procedimentos, negociar e fiscalizar o repasse de honorários, 
acompanhar ações relevantes resguardando os interesses da Associação no que tange 
a honorários, e atividades correlatas; 
IV - DIRETORIA DE NEGOCIAÇÃO COLETIVA: acompanhar o processo de 
negociação coletiva, atuando nas mesas permanentes, representar a ADVOCEF 
perante entidades sindicais e representativas de classe, no âmbito de suas atribuições, 
e atividades correlatas; 
V - DIRETORIA DE PRERROGATIVAS: atuar no acompanhamento e defesa dos 
associados, em conjunto com a OAB, em casos de violação das prerrogativas 
profissionais, sempre que no exercício vinculado à empresa, e atividades correlatas. 
VI - DIRETORIA JURIDICA: acompanhar a defesa da ADVOCEF em juízo e fora dele, 
fiscalizar o acervo, mantendo constantemente informada a Diretoria e associados, 
participar de audiências institucionais em processos de interesses da categoria, 
acompanhar ações de interesse dos associados, propor à Diretoria o ajuizamento de 
ações por parte da ADVOCEF, o custeio de despesas com o ajuizamento e 
acompanhamento de ações individuais movidas pelos associados, ouvido o Conselho 
Deliberativo, e atividades correlatas; 
VII - DIRETORIA SOCIAL: atuar na promoção de atividades de cunho social, nas 
esferas interna e externa à ADVOCEF, celebrar convênios de interesse dos associados, 
estimular atividades acadêmicas e técnicas mediante patrocínio, e atividades correlatas. 
 
Art. 26. A Diretoria reunir-se-á semestralmente, exigindo-se a presença mínima de 2/3 
(dois terços) de seus membros, e suas deliberações serão tomadas pela maioria dos 
presentes, cabendo ao Presidente o voto de qualidade. 
 
 

Capítulo IX 
 

DO CONSELHO FISCAL 
 
Art. 27. O Conselho Fiscal será composto de 3 (três) membros titulares e 2 (dois) 
membros suplentes, eleitos juntamente com os membros dos demais Órgãos. 
 
Art. 28. Ao Conselho Fiscal compete: 
I - analisar os balancetes mensais da Diretoria, emitindo Parecer;  
II - eleger seu Presidente e Secretário;   
III - analisar e emitir Parecer Opinativo sobre Relatório Anual e a Prestação de Contas 
da Diretoria, sob o ponto de vista de sua conformidade formal e mérito das despesas, a 
ser submetido à Assembleia Geral. 
§ 1o O Conselho Fiscal reunir-se-á semestralmente, com a presença de todos os seus 
membros e as suas deliberações serão tomadas por maioria. 
§ 2o No caso de ausência, impedimento ou vacância, será convocado membro suplente. 
 
Art. 29. Ao Presidente do Conselho Fiscal compete: 
I - convocar e presidir as reuniões do Conselho;  
II - assinar o expediente juntamente com o Secretário;  
III - comunicar ao Conselho Deliberativo e demais associados as irregularidades 
verificadas nas atividades da Diretoria;  
IV - comunicar ao Conselho Deliberativo a ocorrência de fatos enquadráveis no art. 13, 
inciso V.  
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V - convocar, em conjunto com os Presidentes dos demais Órgãos, ou individualmente, 
a Assembleia Geral. 
 
Art. 30. Ao Secretário compete: 
I - secretariar as reuniões, elaborando as Atas correspondentes;  
II - assinar, juntamente com o Presidente, o expediente do Conselho Fiscal. 
 
 

Capitulo X 
 

DAS REPRESENTAÇÕES NAS UNIDADES JURÍDICAS 
 
Art. 31. As Representações nas Unidades Jurídicas serão compostas por um membro 
titular e um suplente, eleitos pelos associados representados dentre aqueles em 
situação regular perante a Associação. 
 
Art. 32. Compete ao titular da Representação e, em sua ausência ou impedimento, ao 
respectivo suplente: 
I - cumprir e fazer cumprir este Estatuto e demais normas dele decorrentes; 
II - demandar ao competente Diretor aquilo que lhe for solicitado por qualquer dos 
associados lotados na respectiva unidade;  
III - convocar e presidir reuniões com os representados para discutir temas de interesse 
da Associação, formalizando as deliberações delas decorrentes, fazendo-as chegar ao 
conhecimento dos interessados; 
IV - estimular novas filiações;  
V - comunicar as admissões, demissões e demais licenças dos advogados à Secretaria 
da ADVOCEF, bem como as filiações e desligamentos de associados; 
VI - exercer em caráter local as atribuições que lhe forem conferidas pelos membros da 
Diretoria. 
 
 

Capítulo XI 
 

DA PERDA DO MANDATO 
 
Art. 33. Constituem motivos relevantes para a perda de mandato, sem prejuízo da 
penalidade de exclusão: 
I - ato de improbidade;  
II - incontinência de conduta ou mau procedimento;  
III - condenação criminal transitada em julgado;  
IV - desídia no desempenho das respectivas funções;  
V - ato lesivo da honra ou da boa fama praticado no exercício da respectiva função;  
VI - a falta injustificada a duas reuniões consecutivas ou alternadas ao órgão a que 
pertencer, dentro do mesmo mandato; 
VII - o rompimento do vínculo empregatício com a CEF, em relação aos cargos de 
Diretoria. 
§1o O procedimento para aplicação da perda de mandato será iniciado pela designação, 
por parte do Conselho Deliberativo, de Comissão Apuradora, que terá o prazo de 15 
dias para apresentar ao Conselho Deliberativo relatório conclusivo acerca da autoria e 
materialidade dos fatos elencados nos incisos supra. 
§2o Apresentado o relatório ao Conselho Deliberativo, o arrolado terá o prazo de 15 dias 

Num. 61333120 - Pág. 9Assinado eletronicamente por: CHRISTIANO CARVALHO DIAS BELLO - 23/07/2021 16:21:24
https://clickjudapp.tjmt.jus.br/codigo/PJEDAVPHHSSTX



para apresentar a sua defesa. 
§3o O Conselho Deliberativo, à vista do relatório conclusivo e da defesa do arrolado, 
poderá determinar o arquivamento do procedimento, em caso de ausência de autoria ou 
materialidade.  
§4o O Conselho Deliberativo expedirá, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, parecer 
conclusivo acerca da ocorrência de uma das situações previstas nos incisos supra, 
podendo determinar o afastamento preventivo mediante decisão tomada por no mínimo 
2/3 de seus membros, que vigorará até a decisão da Assembleia Geral.  
§5o A Assembleia Geral Extraordinária será convocada no mesmo ato da divulgação do 
parecer conclusivo, ocorrendo no prazo de 5 (cinco) dias úteis, tendo o fim exclusivo de 
decidir acerca da aplicação da penalidade de perda de mandato, em caráter irrecorrível, 
na forma do §4o do art. 10.  
§6o Na hipótese dos incisos I e VII, poderá o Conselho Deliberativo, em decisão 
fundamentada, tomada por no mínimo 2/3 de seus membros, determinar, a partir da 
designação da comissão apuradora, o afastamento liminar do titular do mandato.   
§7o Em caso de prática por membro do Conselho Deliberativo de ato capitulado neste 
artigo, a designação da Comissão Apuradora, a elaboração do parecer conclusivo e a 
convocação da Assembleia Geral serão realizadas pelo Presidente da Diretoria, sendo 
vedado o afastamento liminar previsto no §6o.  
 
 

Capítulo XII 
 

DA RECEITA E DO PATRIMÔNIO 
 
Art. 34. A receita e o patrimônio da Associação serão compostos pelas contribuições 
dos associados, por doações que a entidade vier a receber, assim como pelos bens e 
demais valores auferidos derivados de suas atividades. 
 
Art. 35. Os associados fundadores e efetivos contribuirão, mensalmente, com o 
percentual de 0,5% (meio por cento) sobre o salário da primeira referência da carreira 
de Advogado com jornada de 8h, podendo tal valor ser descontado em folha de 
pagamento. 
 
 

Capítulo XIII 
 

DAS ELEIÇÕES 
 
Art. 36. Os membros dos Conselhos Deliberativo e Fiscal, da Diretoria e das 
Representações nas Unidades Jurídicas serão eleitos por escrutínio pessoal e de forma 
eletrônica, por meio do sítio da ADVOCEF na internet, em eleição realizada 
bienalmente, no mês de março, devendo a posse ocorrer na Assembleia Geral 
Ordinária ou até o 31o (trigésimo primeiro) dia do mês de maio, o que ocorrer primeiro. 
 
Art. 37. Para a Diretoria deverão ser inscritas chapas completas, inclusive para o 
Conselho Deliberativo, com número mínimo de 10 (dez) candidatos, e Conselho Fiscal, 
com um número mínimo de 5 (cinco) candidatos. 
§ 1o Para os Conselhos Deliberativo e Fiscal poderão ser inscritos candidatos avulsos 
sem vinculação com as chapas para a Diretoria. 
§ 2o O associado poderá votar em apenas uma chapa para os cargos de Diretoria. 
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§ 3o Para o Conselho Deliberativo o associado poderá votar em até 7 (sete) membros 
independente das chapas a que pertencem, inclusive em candidatos avulsos. 
§ 4o Para o Conselho Fiscal o associado poderá votar em até 3 (três) membros, 
independente das chapas a que pertencem, inclusive em candidatos avulsos. 
§ 5o Para a Diretoria será considerada eleita a chapa que obtiver o maior número de 
votos. Em caso de empate será considerada eleita a chapa cujo candidato à presidência 
tenha mais tempo de filiação à ADVOCEF, e persistindo o empate será considerada 
eleita a chapa cujo candidato à presidência tiver a maior idade. 
§ 6o Para o Conselho Deliberativo serão considerados eleitos como titulares os 7 (sete) 
candidatos mais votados e como suplentes os 3 (três) candidatos mais votados 
subsequentes. 
§ 7o Para o Conselho Fiscal serão considerados eleitos como titulares os 3 (três) 
candidatos mais votados e como suplentes os 2 (dois) candidatos mais votados 
subsequentes. 
§ 8o Para a Representação na Unidade Jurídica será considerado eleito como titular o 
candidato mais votado na respectiva unidade, e como suplente o candidato mais votado 
subsequente. 
§ 9o Para os Conselhos Deliberativo e Fiscal, bem como para a Representação na 
Unidade Jurídica, em caso de empate será considerado eleito o candidato com mais 
tempo de filiação à ADVOCEF, e persistindo o empate, será considerado eleito o 
candidato com maior idade. 
 
Art. 38. As eleições serão convocadas pelo Presidente do Conselho Deliberativo, que 
presidirá a respectiva Assembleia. 
§ 1o A convocação, que deverá ser feita com um mínimo de 60 (sessenta) dias de 
antecedência, será formulada por edital em que conste: 
a) prazo mínimo de 15 dias para a inscrição da candidatura, a ser formalizada por meio 
eletrônico;  
b) modo, data e horário da votação, com prazo mínimo de 15 (quinze) dias entre a 
homologação das inscrições e a votação;  
§ 2o O edital será publicado no site da ADVOCEF. 
 
Art. 39. As inscrições serão requeridas pelo candidato a Presidente da Diretoria, 
constando do pedido de inscrição a manifestação de todos os integrantes da chapa, 
cabendo aos candidatos avulsos requerer individualmente a sua inscrição. 
 
Art. 40. Será considerado inelegível o associado que: 
I - esteja em débito com a Tesouraria da Entidade; 
II - tenha tido o seu mandato cassado na forma deste Estatuto, na gestão 
imediatamente anterior, ou tenha renunciado ao cargo no curso de procedimento 
previsto no Capítulo XI deste Estatuto; 
III - esteja afastado do exercício de mandato na forma dos §§ 4o e 6o do art. 33;  
IV - tenha sido suspenso nos últimos 12 (doze) meses, 
V - tenha rompido o vínculo empregatício com a CEF, em relação aos cargos de 
Diretoria. 
 
Art. 41. São permitidas reeleições para todos os cargos. 
 
 

CAPÍTULO XIV 
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DO PROCESSO DE ALTERAÇÃO ESTATUTÁRIA 
 
Art. 42. O processo de alteração estatutária será iniciado por proposta da Diretoria, do 
Conselho Deliberativo, após decisão de sua maioria, ou por proposta apresentada por 
associado e subscrita por no mínimo 20% do quadro social . 
§1o O processo de subscrição dar-se-á mediante publicação da proposta no site da 
ADVOCEF, com abertura de prazo de 10 (dez) dias para que os demais associados 
manifestem seu apoio à proposta. 
§2o Finalizado o processo de subscrição e atingido o número mínimo de adesões, será 
aberto prazo de 15 (quinze) dias para emendas, cabendo ao Conselho Deliberativo a 
sistematização das propostas e emendas, no prazo de 30 (trinta) dias.  
§3o O Conselho Deliberativo, findo os prazos do parágrafo anterior, convocará 
Assembleia Geral Extraordinária, a ocorrer em até 15 (quinze) dias para apreciação da 
proposta.  
§4o Em sendo apresentado mais de um texto pelo Conselho Deliberativo, a votação dar-
se-á em dois turnos, sendo o primeiro referente à conveniência de alteração estatutária, 
e o segundo referente ao texto que será adotado.  
§5o Proposta que tenha sido rejeitada pela Assembléia Geral Extraordinária não poderá 
ser apresentada novamente pelo prazo de 2 (dois) anos, a contar da data da 
Assembléia.  
 

Capítulo XV 
 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 
 
Art. 43. O presente Estatuto foi votado e aprovado na Assembleia Geral de fundação da 
Associação realizada aos quinze dias do mês de agosto do ano de mil novecentos e 
noventa e dois, e entrou em vigor tão logo cumpridas as formalidades legais, tendo sido 
revisado pela Assembleia Geral Extraordinária realizada em onze de junho do ano de 
dois mil e onze. 
 
Art. 44. As eleições para os membros, titulares e suplentes, dos Conselhos Deliberativo 
e Fiscal, Diretoria e Representações Regionais serão realizadas a cada dois anos, 
sendo que o número de membros do Conselho Deliberativo passará a ser de 7 (sete) 
titulares a partir da eleição que ocorrerá em março de 2012. 
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